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APRESENTAÇÃO

O desenvolvimento das políticas públicas e a implementação de agendas estra-
tégicas de desenvolvimento econômico e social pedem a articulação e a integração 
territorial das ações de governo. A concatenação de duas dimensões distintas – a 
setorial e a regional – envolve, por um lado, a formulação de políticas mais ade-
quadas para determinadas regiões e, por outro, as regiões mais adequadas para 
determinadas políticas.

Nesse sentido, a proposição de uma estratégia regional de implementação de 
agendas de desenvolvimento no Estado de São Paulo, aderente às suas dinâmicas 
socioeconômicas e ambientais, potencializa a implementação das principais políti-
cas públicas do governo do Estado. Tal formulação deverá propiciar um olhar sobre 
o território paulista capaz de viabilizar políticas integradas, relações funcionais en-
tre regiões e aglomerados urbanos e suas interdependências. Da mesma forma, ao 
identificar a dinâmica dos principais vetores de transformação territorial, apontar 
para os limites das atuais conformações de organização político-administrativo do 
espaço paulista.

Em diversos países do mundo, sobretudo na Europa, o debate em torno dos 
melhores desenhos e arranjos que permitam dar maior ênfase às questões regio-
nais adquiriram diversos contornos. Dentre as diferentes combinações que já fo-
ram propostas, estão tanto a implementação de políticas exclusivamente regionais, 
que implica na total descentralização governamental e na quase anulação das po-
líticas setoriais, como na adoção de mecanismos flexíveis para coordenar projetos 
específicos.

Para construir a proposta de estratégia regional, o estudo procura, em primeiro 
lugar, definir um modelo teórico-conceitual de ordenamentos regionais estratégi-
cos, a partir de revisão bibliográfica e análise de experiências nacionais e interna-
cionais. A partir dos marcos propostos, formula, com base em uma avaliação das 
diferentes regionalizações setoriais utilizadas pelo Governo do Estado de São Pau-
lo, um modelo de estratégia regional de implementação de agendas de desenvolvi-
mento para o Estado de São Paulo. Procura, finalmente, apresentar uma proposta 
de ordenação estratégica do Estado a partir do modelo definido e das avaliações 
anteriores.

É no âmbito destes debates e experiências que o presente estudo, fruto de uma 
parceria entre a Emplasa e o Centro Brasileiro de Análise de Planejamento (Ce-
brap), apresenta sua contribuição com a intenção de propor uma estratégia efetiva 
para territorializar as políticas e agendas setoriais e assim ampliar sua eficácia e 
impacto. 

Equipe Emplasa





Este estudo busca compreender as principais tendências de configuração territo-
rial do estado de São Paulo com o intuito de subsidiar o planejamento estadual. 
Em vez de propor uma revisão das divisões regionais do ESP, o que se apresenta 
é um exercício de compartimentação baseado na análise de tendências sociais, 
econômicas, demográficas e ambientais. Utilizando a análise multiescalar, esse 
exercício revela a complexidade e a heterogeneidade do território paulista. A partir 
da compartimentação proposta, são elaborados esquemas simplificados de pros-
pectiva territorial que lançam um olhar sobre o futuro do ESP. Essa reflexão está 
permeada por uma noção de desenvolvimento harmônico e durável, sendo baliza-
da, nesse sentido, por três princípios estratégicos: a coesão territorial, a policentra-
lidade e a sustentabilidade.
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INTRODUÇÃO

Pensar estrategicamente o desenvolvimento regional do ponto de vista territorial é 
um desafio. O território é a manifestação mais evidente dos processos econômicos, 
sociais e políticos que moldam a região como espaço vivido. Sua leitura atenta des-
vela não apenas as contradições presentes e latentes no tecido social mas também 
as relações que se estabelecem entre sociedade e natureza.

A proposta central deste estudo é compreender a configuração territorial do 
estado de São Paulo (ESP) segundo seus aspectos dinâmicos, procurando apontar 
as principais tendências espaciais de desenvolvimento em médio e longo prazos. 
Estamos propondo colaborar na elaboração de visões de futuro que ajudem a cons-
trução do consenso em torno dos objetivos maiores de desenvolvimento harmôni-
co e durável. Não se trata, portanto, de refazer a divisão regional do estado, que, 
conforme mostraremos mais adiante, possui diversos recortes definidos segundo 
critérios administrativos, de governo ou setoriais.

Para caminhar na direção proposta, partiremos da definição de 3 diretrizes es-
tratégicas para o desenvolvimento regional: a coesão territorial, a policentralidade 
e a sustentabilidade. Essas diretrizes não podem ser vistas como simples metas 
a serem alcançadas. Muito mais do que isso, representam um sistema de valores 
que baliza as práticas da vida pública e privada na direção do enfrentamento do 
imenso desafio de vencer as carências históricas do desenvolvimento periférico e, 
ao mesmo tempo, promover a adaptação aos impactos das mudanças climáticas 
globais, que já se fazem sentir pontualmente, tanto na metrópole paulistana como 
em distintos lugares do planeta.

Os avanços recentes na reconquista da atividade de planejamento, principalmen-
te em sua dimensão territorial, mostram que é importante buscar identificar as opor-
tunidades que se abrem com as possibilidades de crescimento econômico em razão 
da emergência de novos mercados em escala global, como a China e a Índia. Essas 
oportunidades, no entanto, não são desprovidas de riscos estruturais que exigem a 
atenção do gestor público. A concorrência por mercados, por exemplo, é acirrada em 
setores estratégicos e demanda investimentos crescentes em ciência, tecnologia e 
inovação para garantir e ampliar posições conquistadas.
O principal instrumento a nos guiar no percurso é a análise multiescalar, conside-
rando que a dinâmica territorial responde a forças que atuam em escalas distintas 
– global, nacional e local (ou regional). A crise financeira e o aquecimento da atmos-
fera planetária são processos globais que afetam e afetarão o cotidiano de todos. Da 
mesma maneira, teremos de conviver com mudanças na estrutura etária da popula-
ção brasileira, que gradualmente afetarão nossos hábitos diários e vão afetar direta-
mente as escolhas de políticas públicas em todas as esferas de governo.

O foco central da análise é a compartimentação territorial do estado como 
síntese dos processos globais, nacionais e regionais. A definição desses compar-
timentos procurou espelhar os principais vetores da dinâmica territorial de São 
Paulo, como a Macrometrópole, os eixos estruturantes, a nodalidade dos aglom-
erados urbanos e os remanescentes florestais. Vetores esses que se interpen-
etram e intercambiam fluxos de energia, matéria e informações, contribuindo 
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para desenhar formas espaciais que estão em constante movimento.
Por fim, a partir dos compartimentos definidos, foram elaborados 3 exemplos 

de modelos espaciais simples para descrever visões de futuro, do ponto de vista 
da perspectiva territorial.  A ideia-força subjacente a esses modelos simplificados 
é a de que não é necessária muita sofisticação para exercitar o raciocínio espacial 
e que a compreensão dos movimentos aparentes e difusos do território pode 
ajudar na tarefa coletiva de construir o futuro.  

O percurso do texto parte de algumas considerações teórico-metodológicas 
sobre território e região. Procede-se a seguir a uma avaliação sumária da situação 
atual do planejamento regional em São Paulo (na seção 2) e de sua dinâmica ter-
ritorial recente (na seção 3). Na seção 4, são apresentados os avanços da análise 
multiescalar como instrumento de análise e compartimentação do território. 
A prospectiva territorial encerra o trajeto com 3 exemplos que ressaltam a im-
portância da coesão territorial, da policentralidade e da sustentabilidade ambien-
tal para o desenvolvimento futuro do ESP.
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1  PENSAR O TERRITÓRIO E A REGIÃO

1.1. Por que uma agenda de desenvolvimento regional?
O processo de desenvolvimento não é homogêneo no espaço nem sincrônico no 
tempo. A distribuição desigual dos recursos naturais e a acumulação diferenciada 
dos frutos do trabalho humano produzem distintas localizações, que se reprodu-
zem em velocidades diversas. 

Em sociedades predominantemente agrárias, dadas as dimensões relativamen-
te restritas do espaço de circulação de bens e serviços e a regulação quase natural 
dos ritmos do trabalho, as diferenças entre os lugares não constituem em si obs-
táculos ao desenvolvimento, podendo muitas vezes ser promotoras de vantagens 
comparativas entre eles. Já em uma formação socioeconômica industrial, a circula-
ção de capitais, mercadorias e pessoas se expande com a necessidade incessante de 
buscar novas fontes de matérias-primas e áreas de mercado. O ritmo da produção 
e reprodução social não depende mais das incertezas da natureza, e sim responde 
à velocidade das máquinas, que consomem energia que é transportada a longas 
distâncias. As desigualdades entre os lugares passam a ser crescentes e dependem 
principalmente da capacidade de gerar e absorver progresso técnico, o que exige ní-
veis de investimento que estão acima daqueles existentes na maioria das pequenas 
e médias cidades. Isso acaba favorecendo a concentração espacial e a centralização 
do poder de decisão nas cidades maiores.

Nesse contexto, o Estado assume um papel decisivo na alocação espacial dos 
recursos, por meio de políticas compensatórias tributárias e financeiras, para evitar 
a ruptura da coesão social e econômica entre os diferentes lugares. Esse é o papel 
desempenhado até os dias atuais pela política de desenvolvimento regional. 

No cenário contemporâneo, em que há fortes evidências de que a economia 
global esteja se orientando progressivamente para a valorização do conhecimento 
e dos serviços especializados como fonte de renda e emprego, vemos delinear-se 
uma nova geometria espacial entre as cidades em escala global, assim como entre 
os diversos centros em escala nacional e regional. Os fluxos de capitais e informa-
ções circulam em velocidade acelerada entre firmas situadas em distintas locali-
zações, ao mesmo tempo em que as distâncias relativas no interior das grandes 
metrópoles se tornam cada vez maiores, em função dos congestionamentos e da 
crescente segregação socioespacial entre os seus subcentros urbanos. 

Agravam-se também a demanda crescente por energia e, consequentemen-
te, os problemas ambientais – as grandes metrópoles, principalmente em países 
emergentes, tornam-se enormes consumidoras de petróleo e seus derivados, o que 
contribui diretamente para o aumento das emissões de gases de estufa. O reverso 
da moeda está na crescente vulnerabilidade metropolitana aos eventos meteoroló-
gicos extremos, que nas zonas tropicais e subtropicais se caracterizam por elevação 
térmica e ocorrência de precipitações copiosas e concentradas, aumentando os ris-
cos de inundações e desabamentos.

Nesse contexto, sustenta-se que a importância de uma agenda de regional para 
o ESP reside em sua capacidade de incorporar o planejamento territorial prospecti-
vo como instrumento para construir vias de dinamização do potencial das regiões 
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que valorizem suas componentes endógenas, de forma a possibilitar uma negocia-
ção pactuada entre os agentes públicos e privados para promover 3 princípios bási-
cos que servirão de eixos da análise proposta neste trabalho: a coesão territorial, a 
policentralidade e a sustentabilidade.

Uma nova agenda de desenvolvimento regional não pode se limitar a repagi-
nar temas e propostas que foram a tônica do projeto centralizador que vigorou 
até recentemente no planejamento governamental. A opção por fincar raízes no 
território implica necessariamente considerar, de forma integrada, ambiente, eco-
nomia e sociedade. A valorização da paisagem natural, o sentido de pertencimento 
dos seus habitantes, o uso eficiente e racional dos recursos, principalmente água e 
energia, e – acima de tudo, o direito a uma vida digna e com qualidade. Tais valores 
não são medidos por indicadores quantitativos, como o produto interno bruto, por 
exemplo, mas sim por valores qualitativos capazes de expressar o bem-estar dos 
que vivem e trabalham nas diversas regiões do estado.

1.2. Três diretrizes estratégicas para o desenvolvimento regional
Nesta análise, são propostas 3 diretrizes estratégicas a partir das quais discutire-
mos o desenvolvimento regional. São elas: a coesão territorial, a policentralidade e 
a sustentabilidade.

A) O que é coesão territorial?
A noção de coesão territorial parte do princípio de que os agentes sociais que atu-
am em determinado território podem colaborar em torno de programas e projetos 
comuns, reduzindo, por meio de negociações pactuadas, os custos de transação 
inerentes ao processo de desenvolvimento.  A coesão territorial deve ser persegui-
da não apenas no nível interno à região mas também entre as regiões de uma mes-
ma estrutura político-administrativa, para evitar conflitos e competições espúrias e 
valorizar a perspectiva de desenvolvimento sustentável e de longo prazo.

A chave para o desenvolvimento regional reside nos indivíduos e organizações 
que vivem e atuam em um determinado território, ou seja, depende de suas ha-
bilidades para mobilizar energias em projetos comuns. Para que um território se 
fortaleça é necessário haver coesão entre os agentes sociais e mobilização em torno 
de projetos comuns, de modo a evitar cenários em que o crescimento da renda e 
do emprego de um determinado local se faça à custa de regiões vizinhas, próximas 
ou distantes.

O conceito de coesão territorial está presente, em sua forma contemporânea 
mais elaborada, no Livro Verde sobre a coesão territorial europeia3, que parte da cons-
tatação da imensa diversidade natural e cultural dos territórios do continente euro-
peu, para afirmar que:

A coesão territorial procura alcançar o desenvolvimento harmonioso de 
todos estes territórios e facultar aos seus habitantes a possibilidade de tirar o 
melhor partido das características de cada um deles. Nessa medida, a coesão 
territorial é um fator de conversão da diferença em vantagem, contribuindo, 
assim, para o desenvolvimento sustentável de toda a EU4.

3 CCE, Comissão das Co-
munidades Europeias. Livro 
Verde sobre a coesão territorial 
europeia. Tirar partido da di-
versidade territorial. Comissão 
das Comunidades Europeias, 
2008. (Recuperado de http://
ec.europa.eu/regional_policy/
consultation/terco/paper_ter-
co_pt.pdf, em 5/10/2010)
4 CCE, op. cit., 2008, p. 3.
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Dois aspectos destacam-se nessa definição: a busca do desenvolvimento har-
monioso e a possibilidade de que os habitantes locais escolham a sua própria via 
para persegui-lo. Ainda que se possa argumentar que tais assertivas são genéricas e 
não permitem estabelecer metas claras para políticas de desenvolvimento, ressalta-
-se a existência de uma diretriz geral que tem harmonia e equidade social como 
pilares fundamentais.

Temas como a promoção de cidades sustentáveis e globalmente competitivas, a 
resolução dos problemas de exclusão social existentes em algumas áreas de regiões 
deprimidas e em bairros urbanos desfavorecidos, a melhoria do acesso à educação, 
aos cuidados de saúde e à energia em zonas remotas, e as dificuldades peculiares 
que certas regiões suportam devido às suas condições geográficas particulares são 
questões que exigem a coordenação de esforços entre uma miríade de territórios, 
coordenação esta que não pode se originar da coerção de um determinado territó-
rio sobre os demais, mas sim deve ser obtida através da coesão em torno de metas 
comunitárias a todos eles.

A valorização do local e do regional não deve menosprezar o fato de que a eco-
nomia global é cada vez mais competitiva e seletiva. Entretanto, os territórios estão 
também mais interdependentes e a competitividade passa pela criação de vínculos, 
mais ou menos permanentes, entre territórios que se complementam. Como é 
dito no Livro Verde, “a cooperação e o fluxo de tecnologias e ideias, como de bens, 
serviços e capitais, é cada vez mais um aspecto vital do desenvolvimento territorial 
e um fator essencial para a sustentabilidade em longo prazo”5.

Nesse contexto, as políticas públicas podem contribuir para que os territórios 
aumentem o potencial de seus recursos. Podem, ainda, ajudá-los a partilhar so-
luções para problemas comuns e a acrescentar valor por meio de atividades con-
juntas e cooperativas, explorando complementaridades e sinergias. Muitos dos 
problemas enfrentados pelos territórios são transversais, uma vez que as soluções 
efetivas requerem uma abordagem integrada entre os vários escalões do poder 
público. 

É fundamental, portanto, que se trabalhe com um conceito de coesão territorial 
que permita interligar eficácia econômica, coesão social e equilíbrio ecológico, fa-
zendo do desenvolvimento sustentável o pilar da elaboração de políticas de longo 
prazo.

B) Qual a lógica da policentralidade?
O conceito de policentralidade é complementar ao de coesão territorial, já que os 
territórios são lugares que se estruturam em redes de distintas escalas de intera-
ção. A noção elementar de policentralidade está associada à ideia de rede de cida-
des, segundo a qual os núcleos urbanos formam os nós que são conectados por 
arcos, por onde circulam fluxos materiais e imateriais, seguindo uma hierarquia 
definida por sua complexidade funcional.

Nas diferentes fases de desenvolvimento de uma região, a rede de cidades de-
sempenha papéis diferenciados em sua estruturação. A mera existência de um 
grande centro na rede não significa que ele possa conferir dinamismo ao território 
por ele polarizado, pois é necessária sua conexão com os circuitos econômicos, 5 Idem, ibidem, p. 3.
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sociais e culturais que articulam e integram o sistema de cidades em suas mais 
diversas escalas, desde o regional até o global. Uma concepção de desenvolvimento 
policêntrico deve ser capaz de incluir na rede desde os diversos centros e sub-
centros que conformam uma área metropolitana, passando pelas cidades que se 
complementam em escala regional, até as cidades-regiões globais que estruturam 
a economia mundial.

Tal como a proposta de coesão territorial, o desenho da configuração de um 
espaço policêntrico foi concebido pela Comunidade Europeia e tem seu marco 
inicial no Esquema de Desenvolvimento do Espaço Comunitário6 (EDEC), adotado 
em Potsdam em 1999. De acordo com esse documento, a consecução do objetivo 
político de uma estrutura espacial policêntrica se daria por meio do reforço e da 
valorização de redes de sistemas territoriais e urbanos portadores de massas críti-
cas, econômicas e demográficas, que permitam alicerçar e sustentar processos de 
desenvolvimento e difundir os respectivos efeitos sobre os territórios envolvidos.

Constituem objetivos principais do EDEC: a) promover o desenvolvimento es-
pacial policêntrico e nova relação cidade/campo; b) garantir o acesso equivalente às 
infraestruturas e ao saber; e c) gerir de maneira prudente a natureza e o patrimô-
nio cultural. Essa proposta concede grande atenção às regiões com desvantagens 
geográficas, bem como às ligações secundárias internas às regiões. 

O documento mostra que o acesso ao saber e às infraestruturas é primordial 
numa sociedade baseada no conhecimento e que os mercados de trabalho e as em-
presas necessitam de sistemas dinâmicos de inovação, de uma transferência eficaz 
das tecnologias e das instituições de educação e de formação. Parte-se do princípio 
de que o acesso ao saber e ao potencial de inovação permanece mal repartido no 
território comunitário e concentra-se nas zonas em que o dinamismo econômico 
é mais intenso. A elevação do nível de educação e de formação da população nas 
regiões com dificuldades, principalmente através da difusão das novas tecnologias 
da informação, passa a ser fundamental para vencer as desigualdades regionais.

Finalmente, o documento mostra que o planejamento territorial tem condições 
de desempenhar um papel decisivo na manutenção e na utilização sustentável dos 
recursos de água, ar, solo e biodiversidade em escala local e regional – não apenas 
por meio de medidas estritas de proteção, mas principalmente pelo uso e manejo 
judicioso do patrimônio natural e cultural. Conclui, por fim, que “respeitadas e 
valorizadas, a natureza e a cultura constituem, com efeito, um fator econômico não 
negligenciável para o desenvolvimento regional”7.

C) Como obter sustentabilidade no desenvolvimento regional?
A noção de sustentabilidade é muitas vezes considerada como a inclusão da di-
mensão ambiental no processo de planejamento. Porém, essa é uma visão super-
ficial das implicações que envolvem a opção estratégica pelo desenvolvimento sus-
tentável. Incluir sustentabilidade na discussão significa considerar, de forma geral, 
as condições de vida das gerações futuras e, portanto, implica colocar a qualidade 
de vida e o planejamento como itens prioritários da agenda.

O termo desenvolvimento sustentável é um conceito carregado de valores, e 
existe uma forte relação entre os princípios, a ética, as crenças e os valores que 

6 O EDEC é o resultado de um 
processo de debate intenso. 
As primeiras propostas que 
incidem no desenvolvimento 
espacial datam dos anos 1960-
70, com o “Plano Europeu de 
Ordenamento do Território” 
do Parlamento Europeu. Os 
documentos “Europa 2000” e 
“Europa 2000+”, da Comissão 
Europeia, conferiram um 
impulso decisivo a favor da 
instauração de uma política 
concertada. O Conselho de 
Liège de 1993 constitui o pon-
to de partida da elaboração 
do Esquema de Desenvolvi-
mento do Espaço Comunitário 
propriamente dito. A partir daí, 
as sucessivas presidências, 
assistidas pelo Comitê de 
Desenvolvimento Espacial, 
composto por representantes 
da Comissão e por funcioná-
rios nacionais, elaboraram 
diversos projetos até a adoção 
final do EDEC, em Potsdam, 
em maio de 1999, quando 
do Conselho informal dos 
ministros responsáveis pelo 
ordenamento do território dos 
países membros da União 
Europeia.

7 EDEC, 1999. Esquema de 
Desenvolvimento do Espaço 
Comunitário. Para um
desenvolvimento espacial 
equilibrado e sustentável do 
território da União Européia.
Bruxelas: Comissão Européia, 
1999.
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fundamentam uma concepção de sustentabilidade em um determinado contexto 
social. A sociedade em questão deve ter clareza de onde quer chegar para poder 
desenhar objetivos e avaliar se a direção está sendo seguida.

A base de recursos da qual a atividade econômica depende inclui sistemas eco-
lógicos que produzem uma ampla variedade de serviços. Essa base de recursos 
não é infinita. O uso não racional dos sistemas ambientais pode reduzir de forma 
irreversível a capacidade de provimento dos serviços ambientais no futuro, im-
plicando limitação da capacidade de suporte dos sistemas ambientais. A vida hu-
mana, nesse sentido, depende de ecossistemas saudáveis para prover sua base de 
recursos (água, terra, alimentos, recursos energéticos, matéria-prima) e assimilar 
os resíduos gerados nos processos produtivos. O que se vê, no entanto, são padrões 
de produção e crescimento das atividades humanas que têm resultado em cres-
cente estresse dos ecossistemas. Degradação ambiental, perda de biodiversidade, 
desmatamento e o colapso de sistemas econômicos e sociais são alguns dos sinais 
que indicam que um ecossistema está em declínio e está perdendo sua resiliência 
(que é a capacidade concreta de retornar ao estado natural estável, após uma situa-
ção crítica de instabilidade). 

Essa situação aparentemente está ocorrendo em escala global, considerando-se 
as emissões de gases estufa resultantes da matriz energética fundada em hidrocar-
bonetos fósseis, a concentração da população em grandes aglomerações urbanas, 
a agricultura apoiada em fertilizantes nitrogenados, a indústria que opera em ciclo 
aberto e com grande intensidade energética e a predominância dos transportes 
individuais motorizados − que são responsáveis pelo aquecimento global, cujos 
efeitos não se manifestam de forma linear, sendo marcados ora por oscilações 
térmicas e pluviométricas, ora pela ocorrência de eventos extremos, como marés 
meteorológicas, furacões e tempestades e ressacas violentas (cuja previsibilidade, 
considerando os níveis atuais de desenvolvimento científico e tecnológico, ainda é 
muito reduzida).

Ao que parece, essa crescente incerteza acerca do meio ambiente vai aprofun-
dar a necessidade de mecanismos de prevenção e controle de riscos e tenderá a 
orientar o desenvolvimento econômico e social para atividades poupadoras de 
energia e orientadas para a superação da excessiva dependência do carbono como 
principal fonte de energia. Essas tendências serão absorvidas de maneira desigual 
pelas diferentes regiões, o que trará a necessidade de formulação de medidas e 
estratégias proativas, muitas delas de natureza compensatória.

1.3. Nodalidade: unindo o urbano ao regional 
A proposta do presente trabalho é realizar uma compartimentação territorial pre-
liminar do ESP com vistas a identificar seus principais aspectos dinâmicos, suas 
prioridades, oportunidades e demandas. Além disso, serão elaborados esquemas 
simplificados de prospectiva territorial. 

Do ponto de vista teórico, diversos autores, como Veltz e Haesbaert8, destacam 
que o território pode ser considerado sob dois aspectos: território-zona e território-
-rede. A diferença básica entre essas duas faces do mesmo conceito está na manei-
ra como são definidas.  O território-zona é uma categoria absoluta com uma área 

8 VELTZ, P. Mondialisation, 
villes et territoires: l’économie 
d’archipel. Paris: PUF, 1996; 

HAESBAERT, R. “Região, 
diversidade territorial e 

globalização”. GEOgraphia, v. 
1, n. 1, 1999, pp. 15-39. (Revista 

Eletrônica), 2008.
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definida pela projeção das forças políticas e sociais que nele atuam. Já o território-
-rede é uma dimensão relativa cuja existência se dá por meio de fluxos materiais e 
imateriais que se estabelecem com outros territórios.

Essas definições são importantes para precisar o que diferencia um comparti-
mento territorial de uma região, no sentido tradicional. Enquanto um centro regio-
nal projeta sua influência sobre outros núcleos urbanos, tecendo um território-rede 
a partir de sua centralidade, uma área nodal está enraizada, em termos absolutos, 
com o conjunto de sua população, atividades e estrutura político-institucional, con-
figurando um território-zona, isto é, uma nodalidade em um determinado compar-
timento territorial. 

O conceito de nodalidade tem uma longa trajetória na história do pensamento 
sobre a dimensão espacial do desenvolvimento. Originalmente foi formulado por 
Mackinder em seu estudo geográfico sobre a Grã-Bretanha publicado no início do 
século XX9.  

Para esse autor, a nodalidade expressa a convergência dos sistemas de circu-
lação, seja por fatores naturais, seja por construção social, para áreas nodais que 
desenvolvem “comunidades urbanas” que se espraiam territorialmente à medida 
que a renda da terra aumenta nas vizinhanças dos pontos nodais.  Mackinder tam-
bém se refere à emergência de “federações urbanas”, em que “a unidade tende a 
expressar-se por uma comunidade de diversões, das modas e da leitura”10.

Para Mackinder,  a  nodalidade é um fator que impulsiona a divisão territorial 
do trabalho definindo regiões funcionais. Se, na origem, as cidades se encontram 
dispersas no território, atuando como centros de mercado para áreas rurais isola-
das, a indústria intensifica as relações entre elas –  levando à especialização dos 
centros nodais e criando complementaridades funcionais, o que faz com que as 
cidades não sejam mais autossuficientes, mas sim dependentes umas das outras, 
em um processo que acaba configurando  uma estrutura urbana hierarquizada11.

Ainda no terreno dos fundamentos clássicos do  pensamento sobre a dimensão 
espacial do desenvolvimento, outro autor notável a tratar da questão da nodalidade 
foi Vidal de La Blache. De modo diferente de Mackinder, que se baseia na conver-
gência dos sistemas de comunicação para definir os pontos nodais,

A nodalidade vidaliana é um princípio multiplicativo, suscetível de pro-
vocar emergências. As funções de produção, informação e decisão, reunidas 
localmente na cidade regional ou na cidade industrial, conferem ao lugar 
nodal uma função de desenvolvimento econômico e enquadramento terri-
torial12.

A partir da década de 1950, o conceito de nodalidade passou a ser utilizado 
como sinônimo de centralidade, principalmente entre os autores de língua inglesa. 
Peter Haggett considerava a região nodal como expressão de um sistema geral em 
geografia humana, onde “um conjunto de objetos (cidades, vilas, fazendas etc.) 
estão relacionados através de movimentos circulatórios (moeda, migrantes, fretes 
etc.) e pelos insumos energéticos requeridos pelas necessidades biológicas e so-
ciais da comunidade”13.

9  MACKINDER, H. J. Britain 
and the British seas. Londres: 
William Heinemann, 1902. 

10 Idem, ibidem, p. 335.

11 Idem, ibidem, pp. 337-338.

12 OZOUF-MARIGNIER, M. 
V.; ROBIC, M. C. “A França no 
limiar de novos tempos: Paul 
Vidal de La Blache e a regiona-
lização”. GEOgraphia, v. 9, n. 
18, 2007, p. 15. 

13 HAGGETT, P. Locational 
analysis in human geography. 
Nova York: St. Martin’s Press, 
1966, p. 17.
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Na tentativa de resolver a ambiguidade conceitual, Preston14 procurou definir 
a centralidade como a importância relativa de um lugar em relação aos outros 
lugares e reservou para nodalidade a sua dimensão absoluta, considerando-a em 
conjunto com sua região complementar. Em termos mais atuais, significaria ca-
racterizar a centralidade como a posição que o lugar ocupa na rede de cidades ou 
no sistema urbano e a nodalidade como a expressão territorial do lugar e de sua 
área de influência imediata na estrutura regional. 

É importante assinalar também a diferença conceitual entre nodalidade e po-
larização. A noção de polo de desenvolvimento foi elaborada originalmente por 
Perroux15, que construiu sua visão dinâmica do espaço econômico como campo 
de forças, em uma evidente analogia com o campo magnético físico, que seria 
polarizado por uma indústria motriz – que não obrigatoriamente estaria situada 
em um centro regional, capaz de induzir o crescimento econômico através da 
ruptura do circulo vicioso do estado estacionário da economia. A noção de polo 
de desenvolvimento é parte de uma determinada concepção espacial de difusão 
do desenvolvimento que procura romper com os paradigmas neoclássicos de 
crescimento equilibrado e mostra que os efeitos polarizadores induzidos pela 
indústria motriz são determinantes para sua promoção.

O conceito de nodalidade ganhou novas dimensões a partir do estudo de 
Noyelle e Stanback16 sobre as transformações nas cidades norte-americanas na 
década de 1970. Para esses autores, as áreas que se especializaram em serviços 
de apoio à produção e ao consumo para uma determinada hinterlândia devem 
ser consideradas como áreas nodais. A seguir classificaram as principais cidades 
norte-americanas em 3 escalas de nodalidade: nacional, isto é, aquelas que ofer-
tam serviços para o conjunto do país – como Nova York ou Los Angeles; regional 
e sub-regional.

A definição do conceito de nodalidade em distintas escalas constitui um pas-
so importante para a compreensão do processo de urbanização contemporâneo. 
No entanto, a complexidade do processo de metropolização nas últimas décadas 
do século XX coloca novos desafios para sua compreensão. A cidade monocêntri-
ca, organizada a partir de um distrito central rodeado de subúrbios, que vigorou 
como modelo de explicação da metrópole até a metade do século passado, perde 
sentido à medida que cada vez mais se define uma estrutura multinodal e poli-
cêntrica17.

Considerando a nodalidade como uma concentração de atividades coletivas, 
Jacobs18 mostra que a definição de estruturas urbanas multinodais é uma ques-
tão de escala, já que, vista em uma dimensão global, a metrópole se configura 
como um centro nodal da rede de cidades mundiais19, no nível nacional como 
um centro de gestão do território da rede urbana20 e no nível regional como um 
conjunto de áreas nodais, que possuem aspectos dinâmicos diferenciados.

Buscaremos recuperar a proposta da visão multiescalar, porém adaptando-
-a a uma concepção dinâmica de território, em que a nodalidade dos centros 
urbanos assume papel preponderante, sendo responsável por seu dinamismo 
ou estagnação. A noção contemporânea de nodalidade foi definida por Edward 
Soja como:

14  MPRESTON, R. E. “The 
structure of central place 

systems”. Economic Geography, 
v. 47, n. 2, pp. 136–155, 1971, 

p. 138.
 

15 PERROUX, F. L’Economie du 
XXeme siècle. 3 ed. Paris: PUF, 

1969.

16 NOYELLE J.T.; STANBACK 
M.T, The economic transfor-

mation of American cities. 
Totowa, New Jersey: Rowman 

& Allanheld, 1983.

17 BERRY, B. J. L.; KIM, H. 
“Challenges to the mono-

centric model”. Geographical 
Analysis, v. 25, n. 1-4, 1993.

18 JACOBS, M. Multinodal 
urban structures: a compara-

tive analysis and strategies for 
design. Delft: Delft University 

Press, 2000.

19  TAYLOR, P.  J. World city ne-
twork: a global urban analysis. 

Londres: Routledge, 2003. 

20  IBGE, Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística.  

Regiões de influência das 
cidades – 2007. Rio de Janeiro: 

IBGE, 2008.
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A nodalidade do centro define e dá substância à especificidade do urba-
no [...] A urbanização e as divisões espaciais do trabalho a ela associadas 
giram em torno de um padrão socialmente construído de nodalidade e de 
poder que têm os centros ocupados de aglomerar e dispersar, de centralizar 
e descentralizar, de estruturar espacialmente tudo que é social e socialmente 
produzido21.

Em texto mais recente, o mesmo autor explicita sua posição ao afirmar que:

 O termo nodal enfatiza outro aspecto fundamental da regionalida-
de, a tendência das regiões a serem organizadas em torno de centros ou 
nós. A proximidade de um centro nodal geralmente traz consigo algu-
mas vantagens. Nesse sentido, a centralidade também define o periférico, 
como potencialmente gerador de relativa desvantagem, dando a todas as 
regiões, pelo menos, uma estrutura centro-periferia superficial. Escalas 
regionais e estruturas centro-periferia, por sua vez, são muitas vezes as-
sociadas a diferentes níveis de poder ou de influência sobre nossas vidas 
individuais e coletivas22.

1.4.  Pensar em escalas: articular e diferenciar o global e o regional 
A questão das escalas é fundamental para a construção do raciocínio geográfico 
e espacial. Não se trata de analisar o mesmo fenômeno em escalas diferentes, 
como apregoava a geografia tradicional, mas de compreender que são fenômenos 
diferentes porque são apreendidos em diferentes níveis de abstração. O mesmo 
problema aparece na história, quando se definem os períodos de análise, ou em 
economia, quando se distinguem os processos de curto prazo daqueles de longo.  
Os diferentes tempos da história não devem ser confundidos, mas precisam ser 
concebidos em seus entrelaçamentos; da mesma maneira, os diferentes espaços 
de conceituação necessariamente resultam de um esforço teórico e sistemático de 
diferenciação e articulação23.

O papel assumido pelas metrópoles e a conurbação intensa das periferias me-
tropolitanas reforçam a inserção das “cidades-regiões” globais no debate e seu pa-
pel do processo de desenvolvimento territorial – como um processo que deve ser 
lido em uma perspectiva multiescalar.

A emergência de uma “nova” divisão internacional do trabalho, baseada em um 
sistema global de circulação de informações em tempo real, configuraria a essên-
cia da sociedade informacional24 ou, segundo Santos, a consolidação do meio téc-
nico-científico-informacional25, onde as metrópoles desempenham o papel central 
como “loci” de inovação e destruição criativa. É a partir do papel das metrópoles 
que se abre o painel de debate sobre a territorialidade do processo de emergência 
das cidades globais. 

Scott26 amplia as dimensões das cidades globais ao defini-las como cidades-re-
giões, isto é, incluindo a estrutura territorial que lhes confere poder geoeconômico 
e geopolítico para projetar sua influência para além das fronteiras nacionais. Para 
Scott, tanto Nova York como a Terceira Itália conformam cidades-regiões globais.  

21  SOJA, E. W.  Geografias pós-
-modernas. A reafirmação do 
espaço na teoria social crítica. 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar 
Editor, 1993, pp. 281-282.22 

PERROUX, F. L’Economie du 
XXeme siècle. 3 ed. Paris: PUF, 
1969.

22 SOJA, E. W.  Reflections 
on the concept of global city 
regions. Glocalogue. Artefact: 
Strategies of Resistance, 2006 
(Recuperado em 19/11/2009 
de http://artefact.mi2.hr/_a04/
lang_en/theory_soja_en.htm).

23 LACOSTE, Y.  La geogra-
phie, ça sert, d’abord, a faire 
la guerre. Paris: Editions La 
Decouverte. 1985 (Ed. bras: 
Geografia: isso serve, em 
primeiro lugar, para fazer a 
guerra. Campinas: Papirus, 
1988).

24  CASTELLS, M. A sociedade 
em rede. (A era da informação: 
economia, sociedade e cultura, 
Vol. 1), São Paulo: Paz e Terra, 
1999a; Idem. O poder da 
identidade. (A era da infor-
mação: economia, sociedade e 
cultura, Vol. 2), São Paulo: Paz 
e Terra, 1999b; Idem. Fim de 
milênio. (A Era da Informação: 
economia, sociedade e cultura, 
Vol. 3), São Paulo: Paz e Terra, 
1999c.

25 SANTOS, M. Técnica, espaço 
e tempo. São Paulo: Hucitec, 
1994; Idem.  A natureza do 
espaço: razão e emoção. São 
Paulo: Hucitec, 1996.

26 SCOTT, Allen J. “Global 
city-regions and the new world 
system”. In: Yusuf, S. et al. 
(ed.). Local dynamics in an era 
of globalization: 21st century 
catalysts for development. 
Nova York: Oxford University 
Press, pp. 102-125, 2000; _
Idem (ed.). Global city-regions: 
trends, theory, policy. Oxford, 
UK: Oxford University Press, 
2001.
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Sassen27 explica a diferença entre os conceitos definindo as  cidades-regiões globais 
como “uma escala territorial e como um construto analítico”.

Nesse sentido, deve-se considerar que a dinâmica social no espaço é contradi-
tória e reflete a articulação de distintas escalas, em que os movimentos aparentes 
nem sempre apontam para um mesmo sentido e direção. O tratamento mecânico 
das escalas, como meras mudanças quantitativas na ordem e dimensão dos pro-
cessos espaciais, oculta tensões e conflitos que definem campos de forças capazes 
de afetar a velocidade das mudanças políticas e sociais.  O espaço geográfico não 
é neutro nem se apresenta como uma superfície totalmente permeável aos fluxos 
econômicos que buscam aceleradamente reduzir a fricção da distância e homoge-
neizar os lugares. 

Para Taylor e Smith28 é possível distinguir 3 escalas primárias: o espaço urbano, 
a escala do Estado-nação e o espaço global, em que:

O ponto chave não é simplesmente considerar as escalas espaciais 
como dadas, não importando quão evidentes por si mesmo pareçam, mas 
sim entender as origens, a determinação, a coerência interna e a diferen-
ciação dessas escalas como já contidas na estrutura do capital29. 

Santos, por sua vez, define também 3 níveis de análise interdependentes: o 
nível mundial, o do Estado-nação e o da região, ressalvando que:

O movimento desigual e combinado no espaço, fornecido pelos aspec-
tos regionais ou locais da nova divisão territorial do trabalho no país, [é] 
reflexo, por sua vez, de nova divisão do trabalho que está se operando à 
escala mundial                        .  

No presente estudo, a dinâmica territorial e seus rebatimentos na organização 
regional do ESP também serão analisados segundo 3 escalas básicas: global, na-
cional e regional ou intraestadual. A tentativa aqui é interpretar, por meio de uma 
visão multiescalar, a complexidade dos processos espaciais que contribuem para a 
diferenciação do território paulista em regiões.

Artigos recentes mostram que a governança de grandes aglomerados metro-
politanos está diretamente vinculada à gestão de estruturas polinodais, em que a 
importância crescente das redes de interação, das ligações e dos fluxos dentro e 
fora das fronteiras metropolitanas torna problemática a tarefa de governança me-
tropolitana31. Na mesma direção, pesquisas recentes mostram que a conectividade 
entre os centros nodais varia em função das escalas de análise, definindo distintos 
padrões espaciais32. 

No presente estudo, serão tomadas como base as áreas nodais ou nódulos ter-
ritoriais formados por centros urbanos que estruturam o território sob sua influ-
ência direta. O ponto de partida é que as interações espaciais expressam relações 
mútuas entre as áreas geográficas ou regiões, em diferentes níveis hierárquicos, e 
que são determinantes na organização regional. As áreas nodais podem estar arti-
culadas umas às outras por diversos vetores de interação espacial, formando eixos 

27 SASSEN, Saskia. “Global 
cities and global city-regions: 
a comparison”. In: Scott, A.J. 

(ed.). Global city-regions. 
Trends, theory, policy. pp. 78-95, 

2001, p. 78
.

28 TAYLOR, P.  J. “Geographical 
scales in the world systems 

approach”. Review 5, pp.

29 Smith, op. cit., 1988, p. 197.

30 SANTOS, M. “O período 
técnico-científico e os estudos 
geográficos”. Geografia 4, pp. 

15-20, 1990, p. 18.

31 WILLIAMS, G. “Metro-
politan governance and 

strategic planning: a review 
of experience in Manchester, 

Melbourne and Toronto”. 
Progress in Planning, v. 52, n. 1, 
pp. 1-100. doi: 10.1016/S0305-

-9006(99)90003-X, 1999.

32 TAYLOR, P. J.; EVANS, D. M.; 
PAIN, K. “Application of the 

interlocking network model to 
mega-city-regions: measuring 

polycentricity within and 
beyond city-regions. Regional 
Studies, v. 42, n. 8, pp. 1079-

1093, 2008.
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territoriais que exercem centralidade sobre o espaço em função da intensidade 
dos fluxos que se estabelecem entre os centros que os compõem. Exemplos 
como a denominada Dorsal Paulista e o Vale do Paraíba, que serão detalhados 
adiante, são bastante ilustrativos desse potencial de centralidade.

A Macrometrópole, que engloba as áreas metropolitanas de São Paulo, de 
Campinas e da Baixada Santista, apresenta-se como um conjunto mais ou me-
nos estruturado de áreas nodais, formando uma estrutura multinodal, com 
unidades territoriais dinâmicas, ao lado de áreas estagnadas e/ou deprimidas, 
definindo um mosaico que impõe desafios para sua gestão que extrapolam as 
competências do poder local e exigem a atenção para demandas coletivas com 
vistas a garantir o mínimo de coesão territorial.

Há de se considerar também que estão presentes núcleos territoriais de 
biodiversidade, formando áreas florestadas isoladas ou fragmentos florestais 
que devem receber tratamento distinto, na medida em que muitas vezes são 
consideradas como áreas estagnadas ou deprimidas, se foram avaliadas apenas 
do ponto de vista econômico. Caso esses núcleos estejam encadeados, ou de 
alguma forma espacialmente articulados, formam corredores ecológicos, que 
devem receber tratamento distinto do ponto de vista das políticas territoriais, 
como é o caso da Serra do Mar e do Vale do Ribeira.

A análise multiescalar de São Paulo como uma metrópole policêntrica, ao 
mesmo tempo difusa e concentrada, foi proposta por Lencioni. Para a autora:

É necessário perseguir a ideia de localização dos serviços avança-
dos no interior dos territórios da metrópole. Esses se dão em áreas que 
expressam o policentrismo, o qual vem progressivamente se desenvol-
vendo. E o que é interessante é que essa multicentralidade apresenta 
uma hierarquia segundo o grau de internacionalização das ativi-
dades que nelas se desenvolvem, sendo o topo da pirâmide ocupado 
pelas áreas onde o grau de internacionalização dos serviços é maior, 
expresso pela presença de firmas estrangeiras e pelos vínculos densos 
com o exterior no desenvolvimento dos negócios33.

Na mesma direção, Moura aponta para a alternativa de considerar os terri-
tórios definidos pela metropolização dispersa como arranjos urbano-regionais, 
o que é compatível com a visão de áreas nodais, pois:

“[...] esses arranjos espaciais são fruto do modelo de desenvolvi-
mento vigente, no qual a produção do espaço urbano-regional se dá 
pela interação de processos concentradores de pessoas, bens, riqueza 
e conhecimento, profusão de fluxos e multiplicação de escalas nas 
relações socioespaciais. Tal conjunção resulta em assimetrias entre os 
elementos componentes e em suas configurações espaciais, o que faz 
com que determinadas porções do território assumam a condução 
das dinâmicas principais da inserção do estado/país na divisão social 
do trabalho34.”

33 LENCIONI, S. “Concentração 
e centralização das atividades 
urbanas: uma perspectiva 
multi-escalar. Reflexões a partir 
do caso de São Paulo”. Revista 
de Geografía Norte Grande, 
pp. 7–20, 2008, p. 14.

34 MOURA, R. Arranjos urbano-
-regionais no Brasil: uma análi-
se com foco em Curitiba. Tese 
de Doutorado em Geografia, 
Universidade Federal do Para-
ná, 2009, p. 14.
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Antes de construir uma análise multiescalar para o território pau-
lista (foco da seção 4), é necessário avaliar como está o planejamento 
regional do estado (tema da seção 2, a seguir) e analisar a dinâmica 
territorial recente de São Paulo a partir de alguns indicadores demo-
gráficos, econômicos e sociais (tarefa da seção 3).

1.5. A prospectiva territorial como instrumento para o desenvolvimento 
regional
A aplicação da prospectiva territorial ao desenvolvimento regional tem sido bas-
tante difundida recentemente. Sua origem remonta o período entre 1955 e 1975, 
quando se constituiu a base teórica e conceitual para a aplicação de métodos pros-
pectivos à gestão do território na França35. As formulações originais se devem ao 
filósofo francês Gastón Berger, que propôs os fundamentos de uma ciência do de-
vir, em que a antecipação é um princípio de base na organização da vida humana36. 

A metodologia da prospectiva territorial avançou bastante nos anos 60 e 70 do 
século passado, tanto na França, como nos estados Unidos. Uma das ferramentas 
importantes para essa evolução foi o desenvolvimento de cenários, utilizados como 
instrumento para reduzir as incertezas, ampliar a participação dos agentes sociais 
e apoiar a tomada de decisão em políticas públicas.

Atualmente, todo processo de desenvolvimento se encontra sujeito a grandes 
níveis de incerteza que provêm das condições econômicas, sociais e políticas nas 
escalas global, nacional e regional. O planejamento territorial estratégico busca 
antecipar tendências, com vistas a reduzir as incertezas e os riscos da improvisação 
diante de situações em constante mudança. Nesse quadro, a construção de cená-
rios é um elemento de particular importância na determinação dessas tendências 
gerais. Os cenários podem ser entendidos como descrições do ambiente futuro, 
baseadas em suposições coerentes sobre as diferentes combinações possíveis dos 
processos político, econômico, social e tecnológico. Os cenários são elaborados 
como auxílio à tomada de decisão particularmente quando há grandes probabili-
dades de mudanças associadas a incertezas, as tendências dominantes constituem 
um risco ou indicam situações desfavoráveis, ou as ações presentes podem impli-
car consequências negativas a longo prazo. 

A função dos cenários é chamar a atenção para as forças motrizes que condi-
cionam as tendências e indicar as possibilidades de evolução e a amplitude das 
políticas necessárias para reforçar ou mitigar determinadas delas. Sua utilização 
é, portanto, uma referência para orientar estratégias, políticas, planos e programas 
que podem ser necessários em distintas circunstâncias; desenvolver uma visão de 
futuro e elaborar linhas gerais a serem implementadas e definir meios de intervir 
para evitar tendências indesejadas, bem como facilitar as ações coletivas necessá-
rias para tanto.

A elaboração de cenários requer ainda a identificação de atores que intervêm 
na dinâmica atual e futura. Atores definem, e o fazem com frequência, estraté-
gias que revelam o seu projeto de futuro e que podem influir nas opções e na 
trajetória de desenvolvimento das distintas regiões. Nesse sentido, as ações em-
preendidas pelos atores por si só não são relevantes na construção de cenários. 

35 DURANCE, P. Genèse de 
la prospective territoriale en 

France. Paris: DATAR, 2007. 
(Disponível em http://www.da-
tar.gouv.fr/IMG/Fichiers/Pros-

pective/Divers/Genese%20
de%20la%20prospective%20
territoriale%20PDurance%20

aout%202007.pdf )

36 BERGER, G. “Sciences 
humaines et prévision”. La 

Revue des Deux Mondes, 3, pp. 
417-26, 1957.
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Elas só terão sentido quando consideradas em um processo de ação e jogo de 
interesses. A construção de cenários envolve, portanto, coerência, consistência, co-
nexões e compreensão de processos dinâmicos com o intuito de balizar a definição 
de prioridades e subsidiar a tomada de decisões.

Um marco histórico relevante da aplicação dessa metodologia foi o Cenário do 
inaceitável. Uma imagem da França no ano 2000, apresentado pela DATAR37 em 
1971.  A finalidade principal desse documento foi mostrar os efeitos prospectivos 
das desigualdades territoriais geradas pelo boom econômico dos “trinta gloriosos” 
e chamar a atenção da premência em enfrentar os desafios do desenvolvimento 
regional nas últimas décadas do século XX38.

A imagem da França apresentada em um cartograma simplificado mostrava o 
território francês fragmentado em 5 zonas de polarização e com grandes vazios eco-
nômicos internos e foi descrita pelo ministro então responsável pelo ordenamento 
do território como “uma das possíveis histórias, uma história inaceitável que coloca 
em evidência a necessidade de uma ação concertada da sociedade sobre o seu am-
biente”. O impacto psicológico desse exercício de cenarização favoreceu a tomada 
de consciência sobre as disparidades regionais então vigentes e, segundo Ducret, 
“representa ainda hoje, para o grande público, a quintessência da prospectiva”39. 

Outro exemplo atual importante de aplicação do instrumental dos cenários no 
planejamento territorial prospectivo é o Plano Estratégico Territorial da Argentina40, 
no qual são definidos 2 modelos territoriais, o atual e o desejado. O plano compara 
a situação atual com o modelo desejado e propõe medidas de políticas públicas, na 
escala provincial, para orientar o desenvolvimento futuro em direção a um projeto 
nacional com maior coesão territorial e equidade social.

Em síntese, a prospectiva territorial é um instrumental consistente de promo-
ção do desenvolvimento, e sua importância pode ser avaliada pelos trabalhos de 
Michel Godet e da equipe do Laboratório de Pesquisas em Prospectiva, Estratégia 
e Organização (LIPSOR). Diversos textos e livros foram produzidos, apresentando 
as relações entre a construção de cenários e o planejamento estratégico41 e justi-
ficando sua aplicabilidade à gestão do território42. Como indicativo da relevância 
da prospectiva territorial, os trabalhos da equipe do LIPSOR tomam a prospectiva 
como um elemento de apoio à tomada de decisão no planejamento estratégico ter-
ritorial, elemento esse que colabora na identificação dos elementos-chave de futu-
ro para o território. A prospectiva também é concebida como ferramenta metodo-
lógica que facilita e sistematiza a reflexão coletiva sobre o território e a construção 
de imagens ou cenários de futuro, além de possibilitar a antecipação para enfrentar 
as mudanças no ambiente e o acompanhamento dessas mudanças no território.

37 Délégation interministérielle à 
l’aménagement du territoire et 
à l’attractivité régionale.

38 DUCRET, R.  “La DATAR et la 
prospective, 50 ans d’histoire”. 
In: Territoires 2040,  aménager 
le changement, v. 1, pp. 51-56, 
2010; cf. pp. 51-52.

39 Idem, ibidem, p. 52.

40 ARGENTINA, Ministerio de 
Planificación Federal. Inversión 
pública y servicios 1816-2016, 
Argentina del Bicentenario: 
Plan Estratégico Territorial. 
Buenos Aires, 2008. (Dis-
ponível em http://cofeplan.
planif-territorial.gov.ar/html/
pet/documentos/pet_avan-
ce_2008.pdf,)

41 GODET, M. Creating futures. 
Scenario planning as a strategic 
management tool. Paris: 
Economica, 2006.

42 GODET, M.; DURANCE, P.; 
MIRÉNOWICZ, P.; PACINI, V.  
La prospective territoriale. Pour 
quoi faire? Comment faire? 
Série Recherche n. 7. Cahiers 
du LIPSOR. Paris: Laboratoire 
d’Investigation en Prospective, 
Stratégie et Organisation, 
2008 (Disponível em http://
www.cnam.fr/lipsor/lips/con-
ferences/data/prospective_ter-
ritoriale_complet_2008.pdf)
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Fonte: Fundação SEADE; Instituto Geográfico Cartográfico do ESP (IGC).
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MAPA 1  Regiões de governo do ESP
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2.1. As regionalizações do ESP
O ESP conta um quadro político regional relativamente organizado do ponto de 
vista institucional.  No aspecto político-administrativo, o estado é dividido em 645 
municípios, distribuídos em 42 Regiões de Governo (Mapa 1), 14 Regiões Admi-
nistrativas (Mapa 2) e 3 Regiões Metropolitanas (Mapa 3): Região Metropolitana de 
São Paulo (RMSP), Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS), que tem a 
mesma conformação espacial que a RA de Santos, e Região Metropolitana de Cam-
pinas (RMC), que está contida na RA do mesmo nome.
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Fonte: Fundação SEADE; Instituto Geográfico Cartográfico do ESP (IGC). 

Fonte: Fundação SEADE; Instituto Geográfico Cartográfico do ESP (IGC). 

MAPA 2  Regiões administrativas do ESP

MAPA 3  Regiões Metropolitanas do ESP
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As práticas de regionalização para fins de planejamento mais geral para todos os 
setores da administração foram instituídas na segunda metade da década de 60, com 
a divisão de São Paulo em 11 regiões e 48 sub-regiões administrativas43. A Lei Comple-
mentar nº 94, de 29 de maio de 1974, dispôs sobre a primeira Região Metropolitana 
do estado, a de São Paulo, e os núcleos urbanos mais antigos e consolidados trans-
formaram-se em sedes de regiões administrativas. Essa norma deu prosseguimento 
aos dispositivos legais que regulamentaram a organização da Região Metropolitana 
da Grande São Paulo (RMSP), inaugurada na gestão do governador Roberto Costa de 
Abreu Sodré (Decreto nº. 47.863/67) e que deu origem à Região Metropolitana de São 
Paulo, instituída pelo governo federal em 197444.

No caso das regiões administrativas do ESP – considerando-se, inclusive, a Região 
Metropolitana de São Paulo –, importa destacar que as principais motivações para sua 
criação estavam associadas à localização dos diversos órgãos da administração pública 
estadual, dada a orientação mais geral do processo de descentralização administrativa. 
Também foram criadas a Coordenadoria de Ação Regional (CAR) e os Escritórios Re-
gionais de Planejamento (Erplans), que seriam os articuladores da política regional do 
governo do estado. Ao lado dessas medidas, destaca-se a criação do Conselho de Desen-
volvimento da Grande São Paulo e do Grupo Executivo da Grande São Paulo (Gegran)45.

Em 1984, foram criadas 42 regiões de governo, com o objetivo de constituir um 
novo padrão de organização espacial para a administração pública. Segundo Neto46, o 
conceito de regiões de governo foi uma tentativa de caráter político visando estabelecer 
“Governos Regionais”.

A estratégia implicou a adoção de recortes regionais pormenorizados dentro das 
regiões administrativas, visando respostas mais efetivas às demandas locais. Em 1987, 
os contornos das regiões administrativas e de governo foram acertados, de modo que 
o conjunto destas últimas passasse a corresponder de forma perfeita aos limites das 
primeiras47.

Do ponto de vista das inovações posteriores, vale destacar a criação de mecanismos 
propostos na Constituição de 1988 para que os governos estaduais criassem suas regi-
ões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões. No caso do ESP, a consti-
tuição estadual, ao dispor sobre a organização do território paulista, não apenas recolo-
ca objetivos ligados à descentralização da administração pública mas também explicita 
questões ligadas ao desenvolvimento e às desigualdades regionais, conforme definido 
no Artigo 152 da Constituição do Estado de São Paulo48.

Embora o enunciado normativo do arcabouço institucional do sistema de planeja-
mento regional paulista, coordenado pela Secretaria de Economia e Planejamento, te-
nha ampla abertura para temas como o desenvolvimento e a coesão social, sua estrutura 
tem servido basicamente para fins de gestão da administração pública. Nesse sentido, 
é sintomático que o Decreto n° 49.568, de 26 de abril de 2005, tenha reorganizado a 
Secretaria de Estado de Economia e Planejamento. De acordo com o decreto, os “Escri-
tórios Regionais” (Erplans) se voltam ao acompanhamento, formalização e viabilização 
de convênios. De outro lado, o crescimento do poder dos municípios do ponto de vista 
econômico, financeiro e administrativo retirou do estado a força como promotor do 
crescimento regional, esvaziando os Escritórios de Governo (ERGs), ao mesmo tempo 
que várias de suas tarefas eram assimiladas pelas secretarias estaduais49.

43 Decreto nº. 48.162, de 3 de 
julho de 1967,

44 Ver FUNDAÇÃO SEADE. 
Anuário estatístico do estado de 

São Paulo. São Paulo: Fundação 
Seade, 2003. (Disponível em: 

http://www.seade.gov.br/produ-
tos/anuario/index.php?anos=200
3&tip=ment&opt=notas&cap=1&

tema=car#1).

45 Decreto nº. 47.863, de 29 de 
março de 1967

46 NETO, Manuel Lemes da Silva.  
“Regionalização histórico-admi-
nistrativa versus regionalização 

unificadora – complexa: reflexões 
sobre as tendências da organi-
zação regional paulista. Revista 

Tempo & Memória, Universidade 
São Marcos, Ano 3, n. 4, jan./

jul.,  2005)

47 Embora não seja objeto deste 
texto apontar os problemas dessa 

estratégia, sua implementação 
não foi bem-sucedida. Segundo 

Neto (op. cit., 2005), em relação 
aos Conselhos de Desenvolvi-

mento Regional, que refletem a 
escolha pelo planejamento des-
centralizado como fórmula para 
direcionar as ações regionais do 
governo, os conflitos eram mui-
tos: falta de representatividade 

de seus membros e desacordos 
entre municípios de uma mesma 

região, das regiões entre si e 
destes com o governo do estado. 
Tais conselhos foram instalados 

em todas as regiões, mas de 
forma desequilibrada, gerando 
uma distribuição desigual dos 

recursos disponíveis. 

48 Ver Constituição do Estado de 
São Paulo, artigo 152. http://www.

emplasa.sp.gov.br/sijur/04%20

49 Neto, op. cit., 2005. 
Legisla%C3%A7%C3%A3o%20

Estadual/04.01.%20
Organiza%C3%A7%C3%A3o%20

Regional/03.%20
Constitui%C3%A7%C3%A3o%20

Estadual%20-%20artigos%201              
                                   w%20
a%20158.htm (acessado em 

26/01/2011).



28  DINÂMICA TERRITORIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Outro elemento importante quando se pensa em regionalização e planejamento é 
a relação entre as políticas regionais e as políticas setoriais, para as quais se definem re-
cortes territoriais particulares segundo a arquitetura institucional do sistema de gestão 
dessas políticas. As características atreladas à forma de funcionamento de cada setor e, 
mais importante, a história de seus respectivos sistemas institucionais são elementos 
que definem as oportunidades para os novos arranjos territoriais dessas políticas.

No ESP, as diferentes secretarias de estado, bem como determinados órgãos pú-
blicos, utilizam diferentes recortes regionais e agregações de municípios. A título de 
exemplo, a Secretaria da Segurança Pública tem sua ação regionalizada em Departa-
mentos de Polícia Judiciária e 62 Delegacias Seccionais de Polícia (DSP); o Tribunal 
de Justiça, em 225 Comarcas; a Secretaria dos Negócios da Fazenda, em 16 Delegacias 
Regionais Tributárias (DRT); a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, em 40 Es-
critórios de Desenvolvimento Rural (EDR); a Secretaria da Educação, em 79 Diretorias 
de Ensino; entre outras divisões em áreas como expressas na Figura 1.

FIGURA 1  Agregações regionais utilizadas pelos diferentes órgãos da administração pública

50 MALERONKA, C. “Habitação 
no estado de São Paulo: diag-

nóstico para um planejamento 
regional baseado no território”. 

In: Coleção Estudos Empla-
sa – Série Território. Volume 
2: Habitação e espaço. São 

Paulo: Emplasa, 2010; LIMA, 
R. S; KAHN, T.; BUENO, S. 

“Segurança pública no estado 
de São Paulo: aspectos regio-
nais e territoriais associados 

à incidência criminal e ao 
gerenciamento de recursos 

policiais”. In: Coleção Estudos 
Emplasa – Série Território. 

Volume 1: Segurança pública. 
São Paulo: Emplasa, 2010.

unidades territoriais entidade número de áreas

Direções Regionais de Saúde Secretaria de Saúde 24

Região de Governo Secretaria de Economia e Planejamento 43

Região Aministrativa Secretaria de Economia e Planejamento 15

Escritórios CDHU Secretaria da Habitação 12

Comarca Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 225

Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos Secretaria do Meio Ambiente 22

Regiões do Ministério Público Ministério Público 12

Regiões Metropolitanas Secretaria de Economia e Planejamento 3

Departamentos de Polícia Judiciária Secretaria de Segurança Pública 11

Delegacias Seccional de Polícia Secretaria de Segurança Pública 61

Deretoria de Ensino Secretaria de Educação 75

Diretorias Regionais de Assistência e 
Desenvolvimento Social

Secretaria de Assistência e 
Desenvolvimento Social

23

Delegacias Regionais Tributárias Secretaria da Fazendo 16

Escritórios de Desenvolvimento Rural Secretaria de Agricultura e Abastecimento 40
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As regionalizações setoriais são constantemente reavaliadas em função de mu-
danças dos padrões demográficos, sociais e econômicos, que se alteram a médio e 
longo prazo no território. Essas mudanças influenciam de maneira drástica, por 
exemplo, as demandas de serviços sociais básicos, tornando necessárias revisões 
nas regionalizações utilizadas na elaboração de políticas públicas. Os exemplos de 
serviços de habitação e segurança podem ser vistos nos trabalhos de Maleronka e 
Lima et alii, ambos desta coleção Estudos Emplasa – Série Território50. De forma geral, 
as mudanças do perfil das famílias e dos fatores que influenciam as taxas de cresci-
mento populacional nas diferentes áreas do ESP podem desorganizar o desenho de 
políticas construídas em contextos anteriores, redefinindo a população-alvo dessas 
políticas e o aporte de investimentos nas várias regiões do estado.

Em teoria, a construção de uma única regionalização para o ESP pareceria uma 
estratégia desejável, já que a integração das políticas setoriais do ponto de vista terri-
torial daria mais racionalidade à solução dos problemas de natureza social, econômica 
e ambiental e, consequentemente, se traduziria em políticas públicas mais eficazes. 
Entretanto, a perspectiva de um modelo unificado de regionalização no ESP padece de 
uma visão simplificada do modus operandi das políticas públicas setoriais no território.  

Além das mencionadas alterações nas regionalizações setoriais (motivadas por 
mudanças sociodemográficas, por exemplo), outro problema que dificultaria um 
eventual processo de compatibilização entre esses diversos recortes espaciais de-
corre do fato de que esses sistemas de gestão que dão origem às diversas formas de 
divisão territorial seguem lógicas de composição de interesses distintas.

Essas lógicas não são o resultado apenas de questões puramente operacionais. 
A dificuldade para a constituição de áreas territoriais de planejamento que subor-
dinem as divisões setoriais já existentes decorre do fato de que essas não emanam 
de convenções puramente técnicas, já que também expressam níveis complexos de 
interação entre agentes dentro e fora do estado. Em alguns casos, as negociações 
entre os agentes que atuam em diferentes níveis de competência federativas são 
extremamente dinâmicas e colaboram para uma atualização constante da organi-
zação territorial; enquanto, em outros casos, a necessidade de lidar com uma rede 
capilarizada e com alto grau de autonomia, às vezes, apresenta tal intensidade de 
descentralização que torna o plano mesorregional secundário. 

No ESP, a regionalização da saúde, por exemplo, está vinculada à organização 
do sistema de acesso, infraestrutura, financiamento e programas, o que se traduz 
em uma visão setorial restrita a parâmetros epidemiológicos e de assistência. Em 
2007, a Comissão Intergestores Bipartite do ESP referendou o reconhecimento de 
64 Regiões de Saúde, com os respectivos Colegiados de Gestão Regional, e de 17 
Departamentos Regionais de Saúde (DRS), como macrorregiões com as respectivas 
Comissões Inter-Regiões de Saúde de abrangência dos DRS.

As características desse processo de regionalização, que emergem a partir de pro-
cessos de baixo para cima (bottom-up), têm suas motivações associadas a agendas de 
políticas com formato descentralizado e se sustentam dentro de uma rede de compro-
missos e responsabilidades territorialmente situadas. As mudanças técnicas e normati-
vas de regionalização são pouco eficazes se não respeitam as características dos pactos 
locais e regionais, bem como a divisão de espaço entre as entidades públicas e privadas.
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51 VIANA, Ana Luiza D’Ávila et 
alli. “Novas perspectivas para 
a regionalização da saúde”. 
São Paulo em Perspectiva, v. 
22, n. 1, pp. 92-106, jan./jun., 
2008; cf. p. 100.

52 RIBEIRO e COSTA, 2000, 
pp. 214-216, citado em VIANA, 
et. alli, op. cit, 2008, p.101

53 Op. cit., 2005.

Analisando a regionalização da política de saúde dentro do estado de São 
Paulo, Viana et alii afirmam: 

A construção das regiões de saúde pode ter resultados muito diferentes 
quando há um olhar só voltado para o setor público e quando há uma 
visão integrada do setor público e do privado. Para entender as lógicas 
de regionalização é preciso, antes, fazer uma abordagem integral do mix 
público-privado no estado de São Paulo, a partir da identificação do 
complexo regional da saúde51.

Essa lógica de interesses, capaz de impor seus próprios arranjos, está aberta 
à introdução de inovações – os consórcios municipais de saúde como mecanis-
mo de oferta regionalizada de serviços públicos são exemplares nesse sentido.

Enquanto uma tendência no âmbito do SUS, os Consórcios Inter-
municipais de Saúde substituem responsabilidades tradicionalmente 
concentradas na esfera do gestor estadual, racionalizando o uso dos 
recursos disponíveis, e realçam a importância dos governos munici-
pais52. 

No caso da educação, segundo Neto53, o modelo de gestão proposto foi defi-
nido em 3 dimensões: descentralização entre diferentes instâncias de governo 
(municipalização); descentralização para a escola ( autonomia escolar); e des-
centralização para o mercado (responsabilidade social). 

Duas diretrizes principais da Secretaria da Educação também levam a mu-
danças na administração da área no estado: reforma e racionalização da estrutu-
ra administrativa e mudanças nos padrões de gestão. A primeira medida levou 
à extinção das Divisões Regionais de Ensino. E, em abril de 1999, o Decreto 
43.948 reorganiza as Delegacias de Ensino e altera a denominação para Direto-
rias de Ensino, as quais pretendem ocupar um espaço legítimo por meio de uma 
atuação que se expresse com o compromisso de garantir a autonomia da escola.

As Diretorias de Ensino do ESP perfazem o total de 93 unidades regionais, 
distribuídas da seguinte forma: 13 na capital, 15 na RMSP (sem o município de 
São Paulo) e 65 no restante do estado. O recorte macro se dá em duas coordena-
dorias: a de Ensino do Interior (CEI) e a de Ensino da Região Metropolitana de 
São Paulo (COGSP). Elas agrupam as regiões formadas pelas Diretorias de En-
sino com abrangência para os 645 municípios do ESP, totalizando 16 Diretorias 
da COGSP e 76 Regiões/Diretorias da CEI.

Do ponto de vista da organização do sistema educacional, as diretrizes de 
organização do sistema sob a ótica regional não estão ausentes, mas aparecem 
apenas no plano formal. As questões vinculadas à municipalização do ensino e à 
autonomia das escolas são aspectos que favorecem escalas locais de atuação com 
fraco apelo mesorregional. Esse se coloca por meio de algumas iniciativas da se-
cretaria, como as tentativas de organizar um mercado regional de fornecedores de 
insumos e material pedagógico, a fim de impor aos diretores certa racionalidade 
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policiais”. In: Coleção Estudos 
Emplasa – Série Território. 

Volume 1: Segurança pública. 
São Paulo: Emplasa, 2010.

55 TORRES-FREIRE,C.; ABDAL, 
A.; CALIL, V. (2011). “Conheci-
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o desenvolvimento econômico 

do estado de São Paulo”. In: 
Coleção Estudos Emplasa – 

Série Território. Volume 4: 
Desenvolvimento econômico.

operacional e financeira. Entretanto, as pactuações locais não se plasmam em ações 
coordenadas e as delimitações territoriais são mais comuns no sentido de cima 
para baixo (top-down).

Em suma, a discussão sobre uma “nova regionalização” dentro de uma pers-
pectiva que torne compatível as unidades territoriais de cada política setorial ten-
de a ser uma tarefa inócua, seja porque o modus operandi de cada uma dessas 
políticas tem uma lógica específica, seja porque as estruturas de gestão estão 
relativamente sedimentadas. Uma redistribuição desse aparato, portanto, seria 
uma tarefa que estaria além de uma discussão puramente conceitual sobre um 
novo marco “regional” para as políticas públicas no ESP. Ainda nesse sentido, a 
compatibilização entre as várias geografias das políticas setoriais não seria uma 
atribuição meramente “técnica”, pois sua implementação teria custos institucio-
nais semelhantes aos de uma reforma administrativa, já que envolve formação 
de consensos e negociação de interesses provenientes de dentro e fora do estado.

É possível observar que as políticas territoriais no ESP operam segundo ló-
gicas distintas: as políticas setoriais definem arranjos territoriais segundo a es-
pecificidade de cada política, enquanto as ações de planejamento global tendem 
a centrar suas ações regionais na descentralização do aparato da administração 
pública. Consequentemente, as divisões territoriais institucionalizadas impõem 
forte inércia aos processos de remodelagem das políticas regionais, seja devi-
do à sedimentação de critérios de repartição de recursos (em geral com grau de 
consenso razoável), seja devido ao grande esforço necessário para superar os as-
pectos formais e burocráticos ligados ao modo de operação da máquina adminis-
trativa do estado. Isso dificulta a busca do desenvolvimento com maior equidade 
regional.

É importante ressaltar, no entanto, que existem outras perspectivas de gestão 
do território que podem abordar essa questão a partir de uma lógica alternativa 
de espacialização das políticas públicas, de modo a evitar os percalços conceituais 
e práticos inerentes às dualidades “políticas setoriais” x “políticas regionais” ou 
“políticas globais” x “políticas regionais”.

Embora se coloque como um problema complexo, a questão de um novo or-
denamento da política do estado poderia fazer uso de diversas escalas geográficas, 
para as quais haveria um nível de competência correspondente a cada nível de 
ação da política pública e nas quais se realizaria a coordenação dos pontos de 
interseção das políticas públicas setoriais estratégicas. Uma solução desse tipo é 
tanto mais importante quanto mais se nota que os objetos dessas políticas ten-
dem a adquirir maior complexidade social e econômica e, consequentemente, 
exigem maior integração entre as políticas de estado. O caso da segurança pú-
blica é exemplar nesse sentido, já que políticas eficazes nessa área têm maiores 
chances de eficácia se integradas territorialmente às demais políticas de estado54. 
Nesse mesmo sentido, Torres-Freire et alii55 mostram como a concentração da 
infraestrutura de ciência e tecnologia do estado coincide espacialmente com o 
desenvolvimento de atividades econômicas intensivas em conhecimento, apon-
tando certas porções do território como áreas de interesse comum entre políticas 
industriais/de desenvolvimento econômico e de C&T/educação. 
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A coordenação regional das políticas, a partir de uma visão estratégica que ar-
ticule a prospectiva territorial com a identificação de grandes padrões espaciais 
nas dinâmicas socioeconômicas do estado, seria um elemento crucial para evitar 
a fragmentação das políticas setoriais, ao mesmo tempo em que favoreceria a vi-
sualização do processo de execução de grandes diretrizes de governo no plano dos 
investimentos públicos no território. Em função disso, a proposta de uma compar-
timentação territorial do ESP (seção 4) se dá em conjunto com uma análise dos 
padrões espaciais referentes a indicadores demográficos, econômicos e sociais no 
território paulista, que será feita na próxima seção.
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3  DINÂMICA TERRITORIAL RECENTE DO ESP

3.1. Interpretando o território paulista
Esta seção apresenta um conjunto de mapas referentes ao estado, acompanhada 
de uma breve descrição com o objetivo de identificar as principais tendências da 
evolução demográfica, econômica e social do território paulista. Tal análise é a base 
para os exercícios de compartimentação do estado que serão apresentados adiante.

3.1.1. População
Uma das chaves para entender a distribuição territorial da sociedade e da econo-
mia paulistas é a distribuição da população. É fato bem reconhecido historicamen-
te que tanto o avanço da ocupação territorial dentro do estado quanto as relações 
entre São Paulo e o país por meio de padrões determinados de imigrações foram 
aspectos fundamentais para a formação do estado.

Com a evolução da densidade demográfica entre 1940 e 2000, observa-se no 
Mapa 4 que o eixo histórico de expansão demográfica a partir da capital se adensa 
em direção à região de Campinas até alcançar Ribeirão Preto e São José dos Cam-
pos, seguindo o eixo viário e econômico do estado. Nas regiões Oeste e Centro 
Oeste, nota-se que, com algumas exceções, os níveis de adensamento demográfico 
são semelhantes aos padrões verificados na década de 60 e estão relativamente 
estancados desde então, permanecendo restritos às capitais das hoje reconhecidas 
regiões administrativas e de governo.
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Fonte: Fundação SEADE, 2006. Adaptação: Cebrap.
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MAPA 4  Densidade demográfica. ESP, 1940-2000
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A esse padrão de distribuição territorial da população, correspondeu uma forte 
combinação de crescimento econômico e imigração, além de taxas de natalidade 
relativamente altas, sobretudo até o final da década de 1980. Desde então, o estado 
conhece um refluxo dos movimentos migratórios e as taxas de crescimento demo-
gráfico passam a ser influenciadas por uma forte queda das taxas de natalidade. 
Nesse sentido, as taxas de crescimento anual da população do estado decaem de 
3,6% a.a. na década de 50 para 1,3% a.a. entre 2000 e 2010.

O reflexo desse arrefecimento é um padrão de distribuição da população segun-
do faixas etárias com forte compartimentação regional, mas com ritmos e tendên-
cias diferenciadas de acordo com a faixa observada.

A evolução da população com mais de 60 anos para os anos 2000, 2010 e 2020 
mostra que o envelhecimento da população tende a ser mais rápido nas porções do 
Oeste paulista. Por outro lado, no caso da população jovem, de 15-24 anos, nota-se 
uma clara tendência de convergência das taxas de participação dessa faixa da popu-
lação nos municípios de praticamente todas as regiões do estado.
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MAPA 5  Participação da população segundo faixas etárias

Fonte: Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia – IBGE; Fundação SEADE.
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MAPA 6  Taxa geométrica de crescimento anual da população. ESP, 1980/1991, 1991/2000, 2000/2010 e 2010/2020

Fonte: Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia – IBGE; Fundação SEADE.
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O conjunto com a tendência da taxa geométrica de crescimento anual da po-
pulação entre 1980 e 2020, exposto no Mapa 6, mostra que a evolução desta taxa 
tende a se arrefecer em todo o estado.
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A mudança nos patamares de crescimento não significa que haverá equalização 
dessas taxas em todo o território – o que fica claro a partir das 3 grandes áreas que 
se apresentam sob a forma de anéis. As porções mais a oeste tendem a manter 
taxas ínfimas de crescimento, mas uma parte significativa dos municípios deixa de 
ter taxas negativas. Enquanto isso, nos municípios que formam o complexo me-
tropolitano expandido, as taxas tendem a diminuir – ainda que se mantenham em 
patamares superiores aqueles observados no Oeste. Entre essas duas faixas há uma 
área de transição com crescimento demográfico, que abarca área em curvatura, da 
Região de Ribeirão Preto até Região de Registro.

3.1.2. Economia
Do ponto de vista da atividade econômica, o movimento da distribuição do PIB 
chama a atenção por sua concentração em torno dos municípios mais populosos 
e industrializados do estado que pertencem à área do complexo metropolitano ex-
pandido, como se vê no Mapa 7. Em termos regionais, essa área compreende 86% 
do PIB estadual em 2007. Outra forma de mostrar essa concentração é considerar a 
participação municipal: somente a capital de São Paulo respondeu por 35% do PIB 
paulista; metade da riqueza produzida no estado se concentra em apenas 6 muni-
cípios; e 202 cidades são responsáveis por 95% da riqueza gerada – a apropriação 
dos 5% restantes é feita pelos outros 443 municípios56 .

Em relação ao PIB per capita, o padrão de concentração da atividade econômica 
é ainda mais evidente e permite observar que, a despeito de algumas cidades que 
fogem da média, há padrões que permitem apontar para algumas tendências de 
aglomeração e compartimentação.

A primeira área a ser destacada é o eixo de maior PIB per capita, que se estabele-
ce a partir da capital e se expande até Campinas (eixo Anhanguera/Bandeirantes), 
São José dos Campos (eixo Dutra), Sorocaba (eixo Castelo Branco) e Região Metro-
politana da Baixada Santista (eixo Anchieta/Imigrantes). 

De outro lado, chamam atenção as áreas relativamente deprimidas do ponto de 
vista econômico, nas quais se destacam os municípios do Oeste e do Centro-Oeste 
(à exceção dos municípios-sede das respectivas regiões de governo e administrati-
vas), as cidades litorâneas do Vale do Paraíba e uma grande área composta, grosso 
modo, pelos municípios das regiões de governo de Registro, Sorocaba, Itapeva, Ita-
petininga e Avaré. 

56 Fundação Seade, op. cit., 
2009.



DINÂMICA TERRITORIAL RECENTE DO ESP 41

MAPA 7  Produto Interno Bruto em porcentagem e per capita. ESP, 2007

Fonte: Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia – IBGE; Fundação SEADE. 
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MAPA 8  Participação dos municípios no valor adicionado da agropecuária. ESP, 2007

Fonte: Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia – IBGE; Fundação SEADE. 
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Apesar de notarmos um conjunto de municípios com alta participação no VA 
da agropecuária no eixo que vai do centro-sul ao norte do ESP, vale ressaltar que 
tal conjunto é composto por áreas com dinâmicas agrícolas distintas: enquanto 
no eixo formado por Campinas, Ribeirão Preto, Barretos e São José do Rio Preto 
se destacam as culturas de cana-de-açúcar e laranja, na área de Avaré, Itapeva e 
Itapetininga o núcleo da cultura agrícola está baseado em produtos para o mercado 
interno, como feijão, milho e batata.

MAPA 9  Distribuição da produção das principais culturas temporárias. ESP, 2008

Fonte: Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia – IBGE. Produção Agrícola Municipal, 2008. 
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Fonte: Fundação SEADE. Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS. 

3.1.3. Sociedade
No que diz respeito aos indicadores sociais, optou-se aqui pela utilização do Índice 
Paulista de Responsabilidade Social (IPRS), da Fundação SEADE. A escolha dos 
indicadores desse índice se justifica por sua dimensão sintética, na qual é possível 
observar, além de indicadores de educação e saúde, a dimensão econômica dentro 
de uma mesma perspectiva metodológica.

A figura a seguir descreve os critérios de formação dos grupos do IPRS.

FIGURA 2  Critérios de formação dos grupos do IPRS

E os dados do Mapa 10, com a distribuição dos municípios do estado segundo os 
grupos do IPRS, mostram aspectos importantes do padrão recente de desenvolvimen-
to econômico-social paulista do ponto de vista territorial.

Uma tentativa de análise por compartimentos territoriais permite observar que 
boa parte dos municípios que apresentam níveis elevados de riqueza (Grupos 1 e 2) 
se aglomeram em torno do principal eixo econômico e demográfico do estado. Nesse
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MAPA 10  Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS). ESP, 2006

Fonte: Fundação SEADE. Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS.
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longevidade e escolaridade.

Nesse sentido, tais áreas se diferenciam daquelas de baixa riqueza situadas nas re-
giões de Avaré, Itapeva e Itapetininga, nas quais estão os municípios que apresentam 
maior vulnerabilidade também do ponto de vista de educação e saúde.

Por fim, as cartas a seguir permitem observar separadamente as diferentes dimen-
sões que compõem o IPRS (Mapa 11). Em qualquer uma das situações apresentadas (es-
colaridade, longevidade e riqueza), nota-se que os aglomerados de municípios não res-
peitam as delimitações de regiões administrativas e de governo, pois abarcam em cada 
uma delas parcelas de cidades, o que coloca mais uma questão a ser discutida em relação 
às regionalizações formais utilizadas pelas diversas instâncias do governo estadual.
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espaço convivem tanto municípios com bons indicadores de riqueza, saúde e edu-
cação, como aqueles que, a despeito dos elevados níveis de renda, não apresentam 
bons indicadores sociais.
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MAPA 11  Dimensões do Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS), 2006

Fonte: IBGE. Censo Demográfico (2000). Fundação SEADE. Projeções Populacionais.
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No caso dos indicadores de educação, bons índices podem ser verificados em 
uma área contígua de municípios no Oeste paulista, que pertencem às regiões de 
São José do Rio Preto, Araçatuba e Presidente Prudente. 

Os indicadores de longevidade, por outro lado, mostram níveis mais elevados 
em áreas como Presidente Prudente (que inclui o Pontal do Paranapanema) e uma 
grande área contínua entre as cidades das regiões de São José do Rio Preto, Ribei-
rão Preto, São Carlos, Araraquara, Rio Claro, Piracicaba e Campinas.

Do ponto de vista econômico, entretanto, os índices mais altos de riqueza estão 
no núcleo mais importante do aglomerado da área metropolitana expandida – o 
município de São Paulo e as regiões de ABC, Barueri, Osasco, Sorocaba, São José 
dos Campos e a Baixada Santista.

3.2. Coesão, policentralidade e sustentabilidade no ESP
Do ponto de vista da coesão territorial, o ESP, embora seja uma das áreas mais 
dinâmicas do Brasil, ainda apresenta desigualdades territoriais expressivas, confor-
me pode ser avaliado pelas análises realizadas na seção anterior. As disparidades 
entre municípios paulistas são significativas, com especial destaque entre aqueles  
da Macrometrópole e os eixos dinâmicos de Campinas e Ribeirão Preto e aqueles 
das áreas mais deprimidas dos Vales do Ribeira e do Paraíba do Sul.

No que diz respeito à policentralidade, a rede urbana de São Paulo apresenta 
uma estruturação complexa e hierarquizada (Mapa 12), embora fortemente pola-
rizada pela metrópole paulista, que centraliza as principais funções de serviços 
especializados. Com capitais regionais importantes, onde se destacam Campinas 
(Nível 2A), Ribeirão Preto e São José do Rio Preto (Nível 2B), o território paulista 
já dispõe de subsistemas urbanos capazes de consubstanciar uma estrutura poli-
cêntrica, que permitiria uma distribuição mais harmônica do crescimento e uma 
integração mais efetiva entre as suas diversas regiões.

Uma opção por reforçar a policentralidade no território paulista certamente 
contribuiria para aumentar a coesão territorial e tenderia a garantir uma maior 
participação dos agentes sociais no processo de desenvolvimento regional, descen-
tralizando atividades e aumentando as possibilidades de acesso a serviços qualifi-
cados, indispensáveis na atual fase da economia do conhecimento.
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Quanto à sustentabilidade, a divisão espacial em Unidades de Gerenciamento 
dos Recursos Hídricos (UGRHI) (Mapa 13) é o principal instrumento disponível 
para a gestão sustentável do território. Entretanto, como reconhecem os autores 
dos Cenários Ambientais 2020:

Apesar de serem considerados instrumentos importantes, poucos planos 
regionais foram feitos no início do século. Em 2009, por exemplo, apenas 
uma das 22 Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) 
contava com o ZEE [zoneamento ecológico econômico] aprovado (Litoral 
Norte) e somente o Vale do Paraíba contava com um plano de mineração, 
que diz respeito à extração de areia nas suas várzeas. Na mesma época, 
poucos planos regionais de resíduos sólidos estavam consolidados, como o do 
Alto Tietê, Cabeceiras, Baixada Santista e Vale do Ribeira57.

57 SÃO PAULO, Instituto 
Florestal. Quantificação da 
vegetação natural remanescen-
te para os municípios do estado 
de São Paulo – Legenda IBGE 
– RADAM – 2009. (Disponível 
em http://www.ambiente.
sp.gov.br/uploads/arquivos/
inventarioFlorestal/munici-
pio_maior_porc.pdf, 2009)

MAPA 12  Rede urbana do ESP, 2007

Fonte: Pesquisa Região de Influência das Cidades, IBGE, 2007.
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MAPA 13  Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos do ESP

Fonte: Conselho Estadual de Recursos Hídricos do estado de São Paulo. 
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O principal desafio para a gestão do desenvolvimento regional está em articular 
esses três valores – que já se encontram presentes em diversas iniciativas do setor 
público do ESP – em torno de uma agenda proativa capaz de mobilizar as forças 
sociais presentes no território na direção de melhores condições de vida, com equi-
dade no acesso a educação, saúde, saneamento e segurança (o chamado “E3S”). 
Para tanto, um dos caminhos a ser trilhado é buscar uma distribuição mais harmô-
nica dos equipamentos de serviço coletivo no território, o que significa orientar o 
desenvolvimento para uma estrutura espacial policêntrica.

Por fim, a gestão dos recursos hídricos é um caminho para uma reavaliação 
mais criteriosa dos serviços ambientais prestados pelos recursos ecológicos, que 
abarcam o solo, as florestas e a biodiversidade, dentre outros, cuja valorização pro-
gressiva representa a via mais eficaz para conquistar a sustentabilidade ambiental.
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4  CONSTRUINDO UMA VISÃO MULTIESCALAR DO TERRITÓRIO 
PAULISTA

A breve avaliação de como está o planejamento regional do estado e a análise de 
indicadores demográficos, econômicos e sociais que permitem refletir sobre a di-
nâmica territorial recente do ESP realizadas acima pavimentam o caminho para a 
construção da análise multiescalar. Esse instrumento abarca a ideia de que a dinâ-
mica territorial responde a forças atuantes em escalas distintas: a global, a nacional 
e a local (ou regional). A análise nessas três escalas, realizada ao longo desta seção, 
provê os fundamentos para a compartimentação territorial do ESP.

4.1. Sob a ótica global
São Paulo destaca-se no contexto sul-americano e global como um território que 
apresenta elevados índices de integração e diversificação econômica. Boa parte des-
se desempenho se deve à estruturação de um grande adensamento urbano nas 
bordas do Planalto Paulista, que foi capaz de articular fluxos materiais e imateriais 
em distintas escalas. A metrópole paulista é, ao mesmo tempo, um relé que ativa 
os circuitos econômicos nacionais a partir de estímulos provenientes da economia 
mundial e polo de um campo de forças que se projeta no espaço nacional dina-
mizando energias latentes que hoje vão alem das fronteiras nacionais e alcançam 
vastas extensões da América do Sul.

Megacidade mundial, cidade-região global e grande metrópole nacional são de-
nominações que se enquadram perfeitamente na descrição do aglomerado metro-
politano de São Paulo.  Megacidade mundial por suas dimensões superlativas, tan-
to quanto à sua população, de cerca de 19,7 milhões de habitantes em 2010, como 
quanto ao seu Produto Interno Bruto, de aproximadamente US$ 225 bilhões58. No 
entanto, esses dois indicadores já permitem colocar o primeiro grande desafio da 
megalópole paulistana, pois, embora esteja entre os 5 maiores aglomerados urba-
nos em população, ocupa a 15ª posição no que diz respeito ao PIB, superado pela 
Cidade do México e Buenos Aires, considerando o contexto latino-americano59. 

A pobreza de grandes contingentes populacionais é um desafio comum às me-
gacidades do Sul, conforme pode ser percebido no mapa a seguir, que expõe clara-
mente a assimetria entre a população e o PIB nos grandes aglomerados do Leste 
Asiático, da África e da América do Sul. No entanto, São Paulo assume posição 
peculiar, pois, considerando o PIB per capita, sua posição é inferior à apresentada, 
além dos aglomerados já mencionados, por Santiago do Chile e Rio de Janeiro, 
segundo os dados do Banco Mundial60.

  58 THE WORLD BANK. Cities 
and climate change, 2010.

  
59Idem, ibidem.

  60Idem, ibidem.



52  DINÂMICA TERRITORIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

MAPA 14  Megacidades mundiais, 2006 

Fonte: The World Bank, 2010. Adaptação: Cebrap.

Enquanto integrante da rede de cidades globais61, São Paulo ocupa uma posição 
peculiar. De um lado, é o principal centro econômico e financeiro da América do Sul, 
de outro, situa-se em posição marginal ao cinturão de cidades mundiais no hemisfé-
rio norte, estruturado principalmente por Londres, Nova York e Tóquio, que coman-
dam boa parte dos circuitos financeiros e de serviços avançados em escala global.

 61 Sassen, op. cit, 2001; Idem. 
Territory, authority, eights: 
from medieval to global 
assemblages. Princeton, NJ: 
Princeton University Press, 512 
p, 2006; Taylor, 2003, op. cit.
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MAPA 15  Rede de cidades globais 

Fonte: Foreign Affairs, 2009. Adaptação: Cebrap.

A posição de São Paulo na América do Sul tem duas implicações importantes. A 
primeira delas diz respeito à primazia que exerce no comércio exterior – em grande 
parte devido à capacidade produtiva instalada em seu território, além de que é o prin-
cipal centro financeiro continental, com um movimento bursátil fortemente atrelado 
ao comportamento mundial das commodities. Em segundo lugar, pela vulnerabilida-
de que representa o grande aglomerado populacional diante das mudanças climáti-
cas globais, que nas bordas do Atlântico Sul pode significar eventos meteorológicos 
extremos, com fortes impactos sobre a vida metropolitana.

Competitividade e sustentabilidade são desafios globais que se apresentam para 
a agenda regional de São Paulo, e ambos possuem uma nítida dimensão territorial. 

Considerando a articulação do território paulista às correntes mercantis da eco-
nomia mundial, observa-se que sua estrutura logística está apoiada diretamente no 
porto de Santos, o principal hub de carga conteinerizada do Atlântico Sul. Em termos 
nacionais, Santos responde por 1 em cada 3 contêineres movimentados nos portos 
brasileiros e expressa a forte concentração do comércio exterior em seu hinterland. 
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Da mesma maneira, os aeroportos internacionais de Guarulhos e Viracopos 
formam a principal plataforma logística de carga aérea internacional do Brasil, 
respondendo juntos por mais de 70% do volume de mercadorias movimentadas 
por aviões pelo comércio exterior brasileiro. Esses grandes nós logísticos são inter-
conectados por um sistema de rodovias que convergem para a metrópole paulis-
tana e definem o traçado das áreas nodais do território estadual mais diretamente 
articuladas aos circuitos globais de mercadorias. Esse desenho pode ser observado 
no Mapa 16, a seguir, que expressa o volume da corrente de comércio exterior, isto 
é, o agregado de exportações e importações, por municípios do ESP.

MAPA 16  Infraestrutura e correntes de comércio exterior

Fonte: MDIC, 2010

O porto de São Sebastião, embora seja um dos mais importantes do Brasil na 
movimentação de granéis, é praticamente um terminal exclusivo da Petrobras para 
desembarque de óleo cru e embarque de derivados de petróleo. Sua posição na 
borda da Serra do Mar e nas vizinhanças da Ilhabela é, no entanto, ilustrativa das 
vulnerabilidades do território paulista às mudanças climáticas globais.

�

�

�
�

São José dos Campos

Piracicaba

Ribeirão Preto

Guaratinguetá

Franca

Sorocaba

Barretos

Araraquara

Bauru

Viracopos

São Paulo

Lins

Santos

Campinas

Guarulhos

São SebastiãoInfraestrutura
�Aeroporto
� Porto

Eixo rodoviário

Corrente de comércio exterior por município (jan-nov 2010)
Em milhões de US$ (FOB) 

0 - 200
200 - 500
500 - 1.000
1.000 - 5.000
5.000 - 18.520

0 60 120 180
Quilômetros

�

Limite municipal



CONSTRUINDO UMA VISÃO MULTIESCALAR DO TERRITÓRIO PAULISTA 55

MAPA 17  Área urbanizada, remanescentes florestais e água superficial 

Fonte: Atlas dos remanescentes florestais da Mata Atlântica, 2008. 
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As escarpas da Serra do Mar nunca foram um obstáculo efetivo à ocupação do 
território paulista, no entanto as fortes pendentes dificultaram o uso agropecuário 
de suas vertentes. Por esse motivo, hoje formam os mais extensos remanescentes 
de Mata Atlântica disponíveis no território estadual e abrigo primordial de biodi-
versidade para os seres vivos que os integram, já que pouco restou da cobertura 
vegetal original das terras do planalto, dizimada pela “onda verde” das plantações 
de café. A observação do Mapa 17, a seguir, mostra que essa área presta um serviço 
ambiental primordial para a economia e a sociedade paulistas, na medida em que 
as principais fontes de água superficial têm suas origens nas encostas florestadas 
da Serra do Mar. Biodiversidade, água superficial, moderação térmica, estabilidade 
de encostas são serviços ambientais indispensáveis para a manutenção da vida e 
para sua reprodução. Mais do que isso, considerando a gravidade das previsões 
futuras acerca do comportamento do clima, sua manutenção e ampliação é um 
desafio decisivo para a sustentabilidade.
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Combinando esses dois aspectos é possível traçar um esboço de uma comparti-
mentação territorial do ESP, que, além de refletir as lógicas da competitividade e da 
sustentabilidade, coloca um desafio importante para o planejamento regional no 
sentido de promover a coesão territorial e a policentralidade, já que mantidas sob 
a dinâmica das forças de mercado tendem a agravar a concentração econômica, a 
desigualdade social e a deterioração das condições ambientais.

MAPA 18  São Paulo, cidade-região global 
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Fonte: SOS Mata Atlântica, Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica e MDIC (Estatísticas de Comércio Exterior).
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Grosso modo, considerando os cartogramas anteriores, pode-se fazer a leitura 
do território paulista sob a ótica global como uma cidade-região policêntrica e di-
versificada nucleada pela Macrometrópole, que, a partir da capital, se estende para 
o Norte até o entorno de Campinas, interligando as respectivas áreas metropoli-
tanas, para o Sul em direção a Santos, também estabelecendo a conexão com a 
Região Metropolitana da Baixada Santista. Para Oeste, Sorocaba, e para o Leste, 
São José dos Campos, núcleo central do eixo do Vale do Paraíba, que avança em 
direção ao Rio de Janeiro.

A partir da Macrometrópole se abre a Dorsal Paulista, termo cunhado por Her-
vé Théry62, inspirado na Dorsal europeia, onde se situam as principais áreas nodais 
diretamente vinculadas à economia mundial, como Piracicaba, Araraquara e Bar-
retos, dentre outras. Deve-se chamar a atenção para a existência de centros isolados 
também articulados aos circuitos globais, como Bauru e Lins, considerando seu 
papel nas correntes de comércio exterior do estado.

Por fim, deve-se destacar a importância do Corredor da Mata Atlântica como 
um componente fundamental de um enfoque global sobre o território paulista. A 
mitigação dos efeitos das mudanças climáticas e a adaptação a elas, a manutenção 
das reservas de águas superficiais e subterrâneas, os rumos para uma transição 
sustentável para uma economia de baixo carbono vão depender diretamente do 
tratamento que a gestão pública conferir a esse corredor ecológico, que hoje talvez 
seja um dos mais importantes patrimônios naturais do Brasil.

4.2. A importância da escala nacional
As dimensões de São Paulo na economia e na sociedade brasileiras conferem ao 
seu território um papel decisivo na estruturação do espaço nacional. Para compre-
ender melhor essa dimensão, foram consideradas duas regionalizações recentes 
que espelham a dinâmica territorial e refletem a importância de seus centros de 
gestão na escala nacional. São elas: o Estudo da Dimensão Territorial para o Plane-
jamento, realizado pelo Cedeplar para o Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão63, e Regiões de influência das cidades – 2007, desenvolvido pelo Departamento 
de Geografia do IBGE64.

O Estudo da Dimensão Territorial para o Planejamento foi coordenado pela Se-
cretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos em parceria com o Centro 
de Gestão de Estudos Estratégicos e o Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão e apresenta propostas que subsidiam a abordagem da dimensão territorial 
no planejamento nacional. Em seu módulo III, que trata das Regiões de Referên-
cia, foi construída uma proposta de regionalização em duas escalas (macrorregio-
nal e sub-regional) para o território brasileiro, o que permitiu subsidiar a escolha 
e a localização de projetos de investimentos, bem como a articulação de políticas 
públicas. 

Foram considerados critérios econômicos, ambientais e sociopolíticos na defini-
ção das regiões levando em conta o papel desempenhado pelas cidades na organi-
zação do território e considerando a força de polarização em sua área de influência.

As macrorregiões brasileiras definidas pelo estudo foram Manaus, Bipolarizada 
Belém-São Luís, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, 

  62 THÉRY, H. “Modelização 
gráfica para a análise regional: 
um método”. GEOUSP – Espa-

ço e Tempo, n. 15, pp. 179-188, 
2004. (Disponível em http://

www.geografia.fflch.usp.br/pu-
blicacoes/Geousp/Geousp15/

index.htm)
  

3 BRASIL. Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão. 

Secretaria de Planejamento 
e Investimentos Estratégicos 

– SPI. Estudo da dimensão 
territorial para o planeja-

mento: Volume III  – Regiões 
de Referência. Brasília, DF: 

MPOG, 2008b. (Disponível 
em http://www.planejamento.

gov.br/secretarias/upload/
Arquivos/spi/programas_pro-
jeto/planejamento_territorial/

plan_ter_Vol3.pdf,)

64 IBGE, Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística.  

Regiões de influência das 
cidades – 2007. Rio de Janeiro: 

IBGE, 2008.
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MAPA 19  Estudo para a dimensão territorial do planejamento. Sub-regiões do ESP

Fonte: Brasil/MPOG, 2008b. Adaptação: Cebrap.

São Paulo, Bipolarizada do Sul, Multipolarizada do Brasil Central e Multipolari-
zada do Brasil Ocidental. A regionalização teve por base a divisão do Brasil em 
microrregiões geográficas realizada pelo IBGE e não respeitou os limites das uni-
dades federativas, conforme pode ser observado na Figura 3. A Macrorregião de 
São Paulo incorpora várias microrregiões geográficas do Sul de Minas Gerais e 
cede a microrregião de Bananal para a sub-região de Volta Redonda, que pertence 
à Macrorregião do Rio de Janeiro.
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Com base na metodologia definida pelo Cedeplar, que teve como ponto de par-
tida um modelo gravitacional para estabelecer a hierarquia dos centros urbanos 
brasileiros, por meio da comparação dos seus índices de terceirização, os autores 
calcularam um Índice de Interação entre esses centros e as demais localidades ge-
ográficas, o que resultou em um conjunto de 118 sub-regiões, das quais 13 foram 
agrupadas na Macrorregião de São Paulo. São elas: Araçatuba, Bauru, Campinas, 
Itapetininga, Marília, Pouso Alegre, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Soroca-
ba, São José dos Campos, São José do Rio Preto, São Paulo e Varginha.

O estudo mostra que, apesar de o território paulista apresentar uma elevada 
densidade econômica, ainda está muito distante de possuir uma estrutura po-
licêntrica estabilizada, pois sua configuração espacial reflete distintos graus de 
nodalidade. Da mesma maneira, a coesão territorial é pouco consolidada, com 
disparidades flagrantes nos indicadores sociais apresentados por suas regiões. 
A mera observação do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social já deixa clara 
essa situação, com o flagrante desnível entre a Dorsal Paulista e o Centro-Sul 
do estado.

A regionalização na escala nacional traz novas questões para a gestão do de-
senvolvimento regional do território paulista, não apenas quanto às suas dimen-
sões internas, mas principalmente em relação às trocas materiais e imateriais 
que se estabelecem para além de seus limites territoriais. De um lado, há um 
prolongamento das atividades econômicas, como o cultivo de cana-de-açúcar e 
produção de açúcar e álcool para o Triângulo Mineiro e Mato Grosso do Sul. De 
outro, há projeções funcionais de centros dinâmicos como Maringá e Londrina 
sobre a porção meridional do estado.

A atualização das Regiões de Influência das Cidades (REGIC) retoma a con-
cepção utilizada nos primeiros estudos realizados no IBGE, que resultaram na 
divisão do Brasil em regiões funcionais urbanas, de 1972, ou seja, estabelece ini-
cialmente uma classificação dos centros e, a seguir, delimita suas áreas de atua-
ção. Na atual versão, foi privilegiada a função de gestão do território dos centros 
urbanos.

Os resultados mostram que São Paulo, grande metrópole nacional, tem proje-
ção em todo o país, e que a rede urbana paulista é o núcleo denso desse sistema, 
cujas ramificações se estendem além das fronteiras estaduais, incorporando par-
te do Triângulo Mineiro e do Sul de Minas Gerais, estendendo-se a Oeste pelos 
estados de Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Rondônia e Acre. 

Apresentando uma rede de cidades com alta densidade, topologia diferencia-
da e uma estrutura hierárquica consolidada, a Região de Influência de São Paulo 
concentra cerca de 28,0% da população brasileira e 40,5% do PIB brasileiro de 
2005. A alta concentração/primazia se reflete no PIB per capita, que é de R$ 21,6 
mil para São Paulo e de R$ 14,2 mil para os demais municípios do conjunto.

Compõem a rede de São Paulo: Campinas, Campo Grande e Cuiabá (Capitais 
regionais A); São José do Rio Preto, Ribeirão Preto, Uberlândia e Porto Velho 
(Capitais regionais B); Santos, São José dos Campos, Sorocaba, Piracicaba, Bau-
ru, Marília, Presidente Prudente, Araraquara, Araçatuba, Uberaba, Pouso Alegre, 
Dourados e Rio Branco (Capitais regionais C). 
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Fazem também parte da rede os seguintes centros sub-regionais A: Franca, 
Limeira, São Carlos, Rio Claro, Jaú. Botucatu, Catanduva, Barretos Barretos, Ou-
rinhos, São João da Boa Vista, Poços de Caldas, Patos de Minas, Alfenas, Barra do 
Garças, Cáceres, Rondonópolis, Sinop e Ji-Paraná. Dentre os centros subregionais 
B estão: Itapetininga, Bragança Paulista, Araras, Guaratinguetá, Assis, Avaré, An-
dradina, Registro, Itapeva, Ituiutaba, Itajubá, Cruzeiro do Sul, Cacoal, Ariquemes 
e Vilhena. 

O estudo mostra que a distribuição espacial das sedes das grandes empresas do 
país acompanha, em linhas gerais, a dinâmica econômica do país. O ESP é aquele 
com maior concentração de grandes empresas. Das 1.124 maiores empresas, 470 
se localizam no estado, com destaque para as cidades de São Paulo (365) e Campi-
nas (30).

Embora apresente o mais elevado índice de urbanização do Brasil, seu indi-
cador de primazia urbana é inferior aos do Rio de Janeiro e Belo Horizonte, o 
que revela uma melhor distribuição nos diversos níveis da hierarquia urbana. Seu 
dinamismo projeta-se sobre o território nacional, embora sua área de influência 
direta tenda a se reduzir pela emergência de novos centros regionais nas franjas do 
território sob sua influência.

4.3. Interpretando os recortes do território estadual
A leitura do território paulista sob a ótica global e nacional, aliada à dinâmica es-
pacial em nível regional, contribui para diferenciar os compartimentos territoriais 
do estado segundo as diretrizes estratégicas de coesão territorial, policentralidade 
e sustentabilidade. Exploradas as escalas global e nacional, conduziremos, a partir 
de agora, um exercício de compartimentação intraestadual para trabalhar a escala 
regional de análise.

Com o objetivo de identificar quais regiões do ESP concentram o maior número 
de unidades de conservação e de vegetação, elaboramos 3 cartogramas sobre o tema 
(Mapa 20). O primeiro contém as unidades de conservação e o seu percentual em 
relação à área total do município, o segundo é o percentual de vegetação do muni-
cípio em relação ao total e o terceiro diz respeito à vegetação por habitante.
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MAPA 20  Unidades de conservação e vegetação. ESP, 2001

Fonte: Brasil/MPOG, 2008b. Adaptação: Cebrap.
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Como podemos verificar, a distribuição das áreas de conservação é muito con-
centrada no litoral do estado, o que se explica pela presença, nessa área, da maior 
parte da vegetação ainda existente no estado. Essa área se estende da Serra do Mar 
até a região do Vale do Ribeira, no Sul do estado. 

Quando se observa o mapa de vegetação por habitante, no entanto, cria-se uma 
descontinuidade nesse corredor, situada bem ao meio, onde se localizam a RMSP 
e a Baixada Santista. Ainda que nessas áreas exista vegetação em quantidade consi-
derável, o grande número de habitantes faz com que a taxa diminua.

Os cartogramas a seguir (Mapa 21) apresentam a concentração e a dispersão dos 
seguintes índices e indicadores: IPRS, PIB, PIB per capita, rodovias e atividade agrí-
cola (cultivos de cana-de-açúcar e laranja e de batata e feijão), que contribuíram para 
diferenciar o território. Alguns desses dados foram expostos anteriormente, mas, 
vistos lado a lado, deixam mais claros os padrões territoriais existentes no estado.



CONSTRUINDO UMA VISÃO MULTIESCALAR DO TERRITÓRIO PAULISTA 63

MAPA 21  Padrões espaciais do estado de São Paulo

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; Fundação SEADE. 
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Recuperando a análise realizada, podemos destacar as concentrações espaciais 
da atividade econômica, refletida pelas representações do PIB e PIB per capita, 
contidas, sobretudo na Macrometrópole, que vai do Vale do Paraíba até as 3 regiões 
metropolitanas, e segue um pouco mais ao norte de Campinas. Contudo outros 
grupos se destacam, como o entorno de Ribeirão Preto e, por sua fragilidade, o 
Vale do Ribeira, no entorno de Registro, e, ao norte, parte da Serra do Mar.

Em relação à produção agrícola, podemos notar a grande área de produção de 
cana-de-açúcar e laranja ao norte (e já presente a oeste), e concentração da pro-
dução de batata e feijão, alimentos voltados ao consumo interno, no entorno de 
Itapetininga e Avaré. O mapa do IPRS nos apresenta uma espécie de “L” que vai de 
Barretos até Santos (norte-sul) e segue até o Vale do Paraíba, formando um conjun-
to de municípios que apresentam os melhores indicadores de riqueza, longevidade 
e educação. 

Outro passo necessário é a observação da malha rodoviária do estado, que ex-
plicita bem as ligações entre capital, litoral e interior, assim como as ligações com 
outros estados. Essa malha é a principal infraestrutura de circulação de pessoas e 
mercadorias do estado, exercendo importante função como eixo estruturante em 
todo o seu sistema econômico e social.

O Mapa 22 contém uma articulação entre os principais eixos rodoviários do es-
tado e as principais nodalidades, isto é, os centros regionais definidos pela REGIC, 
representando, assim, a principal rede de circulação e seus nós. A existência de uma 
rede de urbana consolidada e policêntrica é fundamental para o desenvolvimento 
regional mais coeso, e, neste sentido, uma infraestrutura eficiente é decisiva. 
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MAPA 22  Padrões espaciais do estado de São Paulo

Fonte: : Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia – IBGE; Secretaria Estadual dos Transportes.
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A transformação constante e acelerada das regiões e de sua diversidade é um 
fator que dificulta os estudos de regionalização e desafia os métodos existentes. 
Para lidar com tal desafio, inspiramo-nos em métodos reconhecidos internacio-
nalmente, como o da nova geografia regional francesa, e no trabalho realizado por 
Théry65 sobre o ESP.

Apresentamos os componentes que constituem o exercício de compartimenta-
ção do estado no Mapa 23, composto por 5 representações cartográficas assim des-
critas: mapa das 3 regiões metropolitanas definidas por lei estadual; mapa da Ma-
crometrópole criado por estudos socioeconômicos desenvolvidos pela Emplasa; os 
principais eixos rodoviários; as principais nodalidades classificadas pela REGIC66; 
corredor da biodiversidade (também conhecido como corredor da Serra do Mar)67. 

65 THÉRY, H. “Chaves para a 
leitura do território paulista”. In: 

Atlas Seade da economia pau-
lista. São Paulo: Seade, 2006. 

(Disponível em http://www.
seade.gov.br/produtos/atlas/)

66 IBGE, Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística.  Regiões 
de influência das cidades – 2007. 

Rio de Janeiro: IBGE, 2008.

67 Os exercícios intermediários 
que resultaram na compartimen-
tação apresentada a seguir estão 

mais detalhados no Anexo I.
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MAPA 23  Componentes constitutivos da compartimentação

Fonte: : Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia – IBGE; Secretaria Estadual dos Transportes.
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MAPA 24  Componentes constitutivos da compartimentação

Fonte: : Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia – IBGE; Secretaria Estadual dos Transportes.

Em um modelo espacial simplificado, o Core Metropolitano representa um nó-
dulo planetário, em torno do qual gravitam 4 grandes nódulos satélites: Campinas, 
Santos, São José dos Campos e Sorocaba. Assim, a macrometrópole é a estrutura 
espacial que articula 4 compartimentos territoriais do ESP, a saber: a Dorsal Sul, o 
Litoral, o Vale do Paraíba e a Borda Meridional.

A Dorsal Paulista, tal como descrita por Théry68, foi dividida em 2 comparti-
mentos: Dorsal Sul e Dorsal Norte. A principal diferença entre elas é o grau de 
concentração de nodalidades ao longo dos principais eixos estruturantes do estado. 68 Théry, op. cit., 2006.
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Paralelamente à Dorsal, também dividida em 2 compartimentos, setentrional e 
meridional, temos a borda. A noção de borda tem um sentido polissêmico no ESP. 
É tanto borda dos Planaltos Ocidental e do Atlântico, como borda entre a Mata 
Atlântica e os Campos Cerrados e, na concepção utilizada neste trabalho, borda da 
própria dorsal paulista. Trata-se de compartimentos que ainda estão em processo 
de consolidação, com áreas nodais relativamente isoladas uma das outras.

O Litoral é o compartimento marcado pelo Corredor de Biodiversidade da Mata 
Atlântica e pela concentração de atividades industriais nas proximidades do com-
plexo portuário de Santos e do terminal de São Sebastião. O Vale do Paraíba é, 
segundo vários autores69, o vetor de união entre as cidades mundiais de São Paulo 
e Rio de Janeiro, onde inclusive a projeção da área de influência de Volta Redonda 
(RJ) se faz presente em território paulista, conforme está descrito na REGIC70.

No Oeste do estado temos 2 compartimentos: o Noroeste e o Pontal do Parapa-
nema, cuja estruturação espacial ainda denota fragilidade, com áreas nodais bas-
tante distantes entre si e com ainda reduzida capacidade indutora de mudanças. 

4.4. Caracterização dos compartimentos
Na perspectiva de organizar uma estratégia de coordenação regional das ações, 
investimentos e políticas públicas no ESP e não, como dissemos, propor uma nova 
regionalização do estado, o perfil e as características dos compartimentos adotados 
podem ser utilizados para apontar demandas, prioridades e oportunidades, seja no 
horizonte dos princípios de policentralidade, coesão e sustentabilidade no estado, 
seja para eleger as agendas mais estratégicas para cada um dos compartimentos. 
Em função disso, a caracterização mais precisa dos compartimentos a seguir será 
realizada utilizando indicadores demográficos, econômicos e sociais selecionados.

Do ponto de vista territorial e demográfico, é possível observar que os com-
partimentos apresentam diferenças significativas: desde a fragmentação político-
-administrativa, principalmente na Dorsal Norte e no Noroeste, que em conjunto 
possuem cerca de um terço dos municípios paulistas, até composições de estrutu-
ra produtiva e econômica muito diversas, como os casos do Core Metropolitano e 
do Noroeste. A caracterização dos compartimentos permite, portanto, identificar 
essas diferenças e, assim, auxiliar a reflexão sobre as prioridades e demandas de 
cada um deles em termos de políticas públicas.

O Core Metropolitano, que corresponde à RMSP, representa apenas 3,2% do 
território estadual e concentra aproximadamente 48% da população paulista (qua-
se 20 milhões de habitantes, segundo o Censo do IBGE em 2010), com uma den-
sidade de 2,5 mil hab/km2. Apesar da expressiva participação no total do ESP, esta 
vem caindo ao longo das décadas. No que diz respeito à taxa de crescimento geo-
métrico da população no período entre 2000 e 2010 é interessante observar que o 
Core Metropolitano apresenta crescimento inferior a média do estado. E, segundo 
estimativa da Fundação SEADE, na década 2010/2020 a taxa de crescimento ge-
ométrico anual da população deve ficar em 0,24, bem abaixo da média do estado 
(1,09) (Tabelas 1 a 3).

69 Ver REZENDE, F.; LIMA, R. 
Rio-São Paulo Cidades mun-
diais. Desafios e oportunidades. 
Brasília: IPEA, 1999.
70 IBGE, op. cit., 2008.
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TABELA 1  Indicadores demográficos dos compartimentos territoriais do ESP

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

compartimentos
numero de 
municipios

área territorial
densidade 

demográfica
índice de 

urbanização

(Km2) (%)

Borda Meridional 74 37.502 15 67,02 85,34

Borda Setentrional 82 33.601 14 60,06 93,70

Core Metropolitano 39 7.944 3 2476,46 98,77

Dorsal Norte 115 42.816 17 87,16 95,37

Dorsal Sul 98 31.236 13 216,20 94,88

Litoral 27 16.503 7 134,17 96,07

Noroeste 110 36.379 15 38,11 91,09

Pontal do Paranapanema 65 27.995 11 35,07 89,09

Vale do Paraiba 35 14.232 6 139,19 93,67

total 645 248.209 100 166,20 95,88

TABELA 2  Distribuição da população nos compartimentos do ESP, 1970 a 2020

Fonte: Fundação SEADE; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. (1) População estimada pela Fundação SEADE.

compartimentos população

1970 1980 1991 2000 2010 2020 (1)

Borda Meridional 1.056.790 1.386.705 1.825.552 2.221.333 2.513.287 2.896.407

Borda Setentrional 1.137.265 1.290.462 1.594.751 1.843.258 2.017.963 2.277.758

Core Metropolitano 8.139.705 12.588.745 15.444.941 17.878.703 19.672.582 21.821.507

Dorsal Norte 1.661.942 2.107.112 2.818.985 3.306.814 3.731.933 4.097.718

Dorsal Sul 2.267.103 3.468.954 4.763.485 5.838.042 6.753.264 7.602.661

Litoral 839.322 1.234.547 1.594.366 1.967.229 2.214.184 2.528.963

Noroeste 1.069.428 1.034.578 1.169.275 1.275.336 1.386.307 1.449.726

Pontal do 
Paranapanema 812.767 797.488 873.680 934.234 981.695 1.043.066

Vale do Paraiba 786.653 1.133.483 1.503.890 1.767.454 1.980.945 2.254.478

total 17.770.975 25.042.074 31.588.925 37.032.403 41.252.160 45.972.284
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TABELA 3  Taxas geométricas de crescimento anual da população nos compartimentos do ESP, de 
1970 a 2020					   

compartimentos taxas

1970/1980 1980/1991 1991\2000 2000/2010 2010/2020 (1)

Borda Meridional 2,75 2,53 2,20 1,24 1,43

Borda Setentrional 1,27 1,94 1,62 0,91 1,22

Core Metropolitano 4,46 1,88 1,64 0,96 1,04

Dorsal Norte 2,40 2,68 1,79 1,22 0,94

Dorsal Sul 4,35 2,92 2,29 1,47 1,19

Litoral 3,93 2,35 2,36 1,19 1,34

Noroeste -0,33 1,12 0,97 0,84 0,45

Pontal do Paranapanema -0,19 0,83 0,75 0,50 0,61

Vale do Paraiba 3,72 2,60 1,81 1,15 1,30

total 3,49 2,35 1,60 1,08 1,09

Fonte: Fundação SEADE; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. (1) População estimada pela Fundação SEADE.

Capitaneado pela cidade de São Paulo, o Core Metropolitano segue sendo o 
principal centro econômico do estado. Em 2008, respondia por 57% do PIB do 
estado, apresentando um recuo de 1,5 ponto percentual em relação à participação 
em 1999. Do ponto de vista setorial a participação do Valor Adicionado (VA) dos 
serviços cresceu em relação a 1999, chegando a 61% (era de 60%). Já a proporção 
do VA da indústria no total do ESP caiu quase 5 pontos percentuais (de 53,8% para 
49%). Enquanto isso, a parte do Core Metropolitano no VA da Agropecuária se 
mantém baixa e estável, em 1,9%. (Tabela 4). 

Do ponto de vista desses indicadores econômicos, é notória a diferença entre o 
compartimento do Core Metropolitano (e da Dorsal Sul, como veremos a seguir) 
em relação aos demais. Praticamente dois terços de tudo que é produzido no es-
tado provêm desses 2 compartimentos, com notória disparidade territorial com o 
Noroeste e o Pontal do Paranapanema, que juntos alcançam apenas 4% do PIB 
estadual. (Tabela 4).
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TABELA 4A  Indicadores econômicos dos compartimentos territoriais. ESP, 2008

Fonte:  Fundação Seade; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
1 Inclui o VA da Administração Pública. 2 O PIB do município é estimado somando os impostos ao VA total.

compartimentos

valor adicionado

pib2

(em %)
pib

 per capitaAgropecuária
(em %) 

Indústria
(em %)

Serviços (em %)
total
(em %)Administração 

Pública
Total1

Borda Meridional 16,46 5,07 5,63 3,70 4,29 4,17 16.829,45

Borda Setentrional 12,57 2,94 4,74 3,27 3,31 3,07 14.930,91

Core Metropolitano 1,87 49,01 47,60 61,09 56,66 57,05 29.172,56

Dorsal Norte 24,13 7,34 8,83 6,87 7,26 6,73 18.360,88

Dorsal Sul 21,32 20,59 16,77 14,37 16,30 16,21 24.509,33

Litoral 2,67 3,65 6,03 4,05 3,91 5,00 22.782,27

Noroeste 12,47 2,38 3,37 1,92 2,21 1,98 14.421,15

Pontal do Paranapanema 6,39 1,28 2,34 1,33 1,39 1,25 12.649,32

Vale do Paraiba 2,10 7,74 4,69 3,41 4,67 4,53 23.133,54

total 100 100 100 100 100 100 24.456,86

compartimentos

valor adicionado

pib2

(em milhões 
de reais)

Agropecuária
(em milhões 

de reais)

Indústria
(em milhões 

de reais)

Serviços (em milhões de reais) total
(em milhões 

de reais)Administração 
Pública

Total1

Borda Meridional 11,00 4,34 5,47 3,65 3,98 3,88

Borda Setentrional 12,15 2,67 4,90 3,48 3,37 3,16

Core Metropolitano 1,86 53,80 47,88 60,07 57,25 58,55

Dorsal Norte 34,26 7,33 9,02 7,39 7,80 7,29

Dorsal Sul 21,67 16,21 16,33 13,65 14,55 14,52

Litoral 1,82 3,53 6,03 4,39 4,08 3,86

Noroeste 11,33 2,68 3,43 2,05 2,38 2,16

Pontal do Paranapanema 4,48 1,30 2,49 1,53 1,51 1,38

Vale do Paraiba 1,44 8,15 4,44 3,80 5,08 5,19

total 100 100 100 100 100 100

TABELA 4B  Indicadores econômicos dos compartimentos territoriais. ESP, 1999			 
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TABELA 5  Distribuição dos municípios e população nos compartimentos do ESP por 
	    grupos do Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS), 2006

compartimentos grupos iprs
número de 
municípios

população 
(2007)

participação
 (%)

Borda Meridional

1 4 661.672 27,80

2 6 358.614 15,06

3 11 173.369 7,28

4 23 362.157 15,21

5 30 824.659 34,64

borda meridional 
total

74 2.380.471 100

Borda Setentrional

1 4 412.322 20,84

2 2 131.554 6,65

3 28 837.433 42,32

4 33 426.970 21,58

5 15 170.525 8,62

borda setentrional 
total

82 1.978.804 100

Core Metropolitano

1 9 13.687.819 71,19

2 19 4.139.904 21,53

3 1 44.817 0,23

4 7 1.009.993 5,25

5 3 343.893 1,79

core 
metropolitano total

39 19.226.426 100

Dorsal Norte

1 16 1.624.763 45,83

2 9 242.379 6,84

3 37 826.607 23,31

4 39 679.561 19,17

5 14 172.108 4,85

dorsal norte total 115 3.545.418 100

Seu desempenho econômico se reflete no bom quadro social. Quando analisa-
mos os dados do Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS), notamos que 
71,2% das pessoas estão no Grupo 1, cujos indicadores sociais e de riqueza são ele-
vados Já 21,5% da população estão no Grupo 2, com elevado nível de riqueza, mas 
níveis mais baixos de longevidade e escolaridade (Tabela 5).
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Dorsal Sul

1 22 2.252.453 35,24

2 23 2.836.247 44,37

3 7 60.612 0,95

4 25 753.026 11,78

5 21 489.420 7,66

dorsal sul total 98 6.391.758 100

Litoral

1 2 91.001 4,28

2 12 1.778.897 83,57

3 1 14.145 0,66

4 5 127.637 6,00

5 7 116.950 5,49

litoral total 27 2.128.630 100

Noroeste 1 2 29.092 2,19

2 1 178.839 13,48

3 68 836.929 63,11

4 34 251.182 18,94

5 5 30.194 2,28

noroeste total 110 1.326.236 100

Pontal do Paranapanema 1 1 202.789 21,15

3 30 261.585 27,29

4 31 471.050 49,14

5 3 23.250 2,43

pontal do 
paranapanema total

65 958.674 100

Vale do Paraiba 1 4 1.175.461 61,81

2 6 422.356 22,21

3 1 3.994 0,21

4 9 89.968 4,73

5 15 209.931 11,04

vale
 do paraiba total

35 1.901.710 100

Fonte: Fundação SEADE; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Observa-se que o Core Metropolitano apresenta um número elevado de médi-
cos por mil habitantes, superior inclusive ao de algumas economias avançadas, po-
rém quando a questão são os professores disponíveis, verifica-se que sua situação 
é inferior à dos compartimentos vizinhos (Tabela 6).
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compartimentos
médicos 

(por mil habitantes)
professores 

(por mil habitantes)
saneamento 

(porcentagem da população atendida)

Abastecimento de água Esgoto

Borda Meridional 1,35 10,94 81,55 73,58

Borda Setentrional 1,85 10,00 85,55 83,24

Core Metropolitano 2,69 9,27 95,68 79,96

Dorsal Norte 2,35 10,20 86,29 85,16

Dorsal Sul 2,01 11,27 90,73 83,08

Litoral 1,78 10,43 87,28 56,23

Noroeste 1,20 8,09 83,29 80,28

Pontal do Paranapanema 1,54 8,54 83,49 78,85

Vale do Paraiba 1,93 10,29 85,49 75,82

total 2,26 9,87 91,02 79,22

TABELA 6  Indicadores sociais dos compartimentos territoriais do ESP, 2008

Fonte: Fundação SEADE, Informações dos Municípios Paulistas; Ministério do Trabalho e Emprego – RAIS-CAGED 2008; Ministério das Cidades, Sistema 
Nacional de Informações de Saneamento (SNIS). Elaboração própria.

Um capítulo à parte poderia ser escrito para o item saneamento, em que a si-
tuação de São Paulo mostra que, apesar de todos os avanços econômicos obtidos, 
o estado também está inserido no quadro de calamidade nacional em que o Brasil 
está mergulhado. A começar pelo abastecimento de água, em que a cobertura é 
próxima ao total no Core Metropolitano, porém vai caindo progressivamente para 
o interior até os extremos do Noroeste, Pontal e Borda Meridional, onde cerca de 1 
em cada 5 habitantes não tem acesso a água tratada. No que diz respeito ao esgota-
mento de resíduos urbanos, a situação é crítica, pois mesmo no Core Metropolita-
no a cobertura não chega a 80% (segundo dados de 2008 do Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento do Ministério das Cidades).

No Core Metropolitano, a primazia da capital de São Paulo como cidade de clas-
se mundial é fator importante para o patamar de concentração econômica atual, 
em grande parte devido ao setor de serviços especializados. Mas a densidade e o di-
namismo econômicos vão além dos serviços e ainda se alimentam de uma indús-
tria local forte e mais intensiva em tecnologia. Tal dinamismo se reflete também 
na escala regional e nacional. Para que essas características sejam potencializadas 
e não se enfraqueçam, é necessário melhorar a boa infraestrutura de transporte 
metropolitano. Uma questão central é a ideia de “cidade compacta”, cujo cerne é a 
busca da diminuição dos tempos de deslocamento entre residência e trabalho e de 
melhor circulação de mercadorias. O tema da mobilidade urbana deve ser pensado 
também de modo articulado à questão ambiental, que impõe demandas cada vez 
mais substantivas em termos de qualidade do ar, do solo e da água. Parcerias com 
outras instâncias de governo, portanto, podem ser estimuladas para a melhoria 
do saneamento, por exemplo. Por fim, outro foco de políticas públicas deve ser a 
melhora no quadro social, que apresenta indicadores insatisfatórios em termos de 
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longevidade e escolaridade para parte da população do Core Metropolitano. 
A chamada Dorsal Sul representa 16,4% da população do estado (6,7 milhões 

de pessoas, segundo os dados do Censo do IBGE em 2010). A participação desse 
compartimento no total do estado é a segunda maior entre os 9 compartimentos e 
vem crescendo ao longo das décadas. Trata-se de uma área de expansão urbana, as-
sim como os compartimentos do Vale do Paraíba, do Litoral, da Borda Meridional 
e da Dorsal Norte, todos com taxas de crescimento da população acima da media 
estadual (Tabelas 1 a 3).

No que se refere à economia, a Dorsal Sul tem como principal centralidade a 
cidade de Campinas e aparece como o segundo compartimento mais importante 
em participação no PIB: em 2008, concentrava 16,2% do PIB paulista, apresen-
tando um crescimento de aproximadamente 2 pontos percentuais em relação ao 
seu peso em 1999 (14,5%), o que pode indicar o dinamismo da região no período. 
Observamos um equilíbrio entre os setores de atividade econômica em termos 
de participação na economia estadual: representa 21,3% do VA da agropecuária e 
14,4% do VA dos serviços. No caso da indústria, os 20,6% de participação no VA 
do estado são resultado de um aumento expressivo de 4 pontos percentuais em 
10 anos. Em 1999, o peso da Dorsal Sul no VA industrial paulista era de 16,2%. 
Tanto a desconcentração industrial do Core Metropolitano como o crescimento 
de setores mais intensivos em tecnologia nesse compartimento são fatores que 
influenciam nesse maior peso.

Entretanto, o quadro social da região não parece se beneficiar dos avanços no 
contexto econômico. Apesar de 35,2% da população estar no chamado Grupo 1 do 
IPRS, que abarca elevados níveis de riqueza e indicadores sociais, 44,4% da po-
pulação está no Grupo 2, que comporta elevado nível de riqueza mas indicadores 
sociais mais baixos. Além disso, 7,7% da população do compartimento está no 
Grupo 5, desfavorecido tanto em riqueza como nos indicadores sociais. Ou seja, 
somando os Grupos 2 e 5, 52% da população da Dorsal Sul vivem em municípios 
sem bons indicadores de longevidade e escolaridade (apesar de a região possuir o 
melhor índice de professores por mil habitante entre os 9 compartimentos: 11,27). 
Trata-se, portanto, de um compartimento dinâmico em termos econômicos, com 
crescimento recente e com um consolidado parque industrial, com presença de 
atividades mais intensivas em tecnologia, próximo de importantes instituições de 
ensino superior e pesquisa, como mostram Torres-Freire et alii71 em estudo desta 
coleção. Por outro lado, os indicadores sociais mostram que a região pode melho-
rar bastante na elevação da qualidade de vida da população.

O compartimento Dorsal Norte, por sua vez, representa 9% da população do 
estado (3,7 milhões de pessoas, segundo o Censo do IBGE em 2010). Ocupa, por-
tanto, o terceiro lugar entre os compartimentos que mais concentram população. 
Apesar da queda nas taxas de crescimento demográfico nas últimas décadas, a 
Dorsal Norte apresenta taxa acima da média estadual, indicando que pode estar 
está atraindo população (Tabelas 1 a 3). 

Em termos econômicos é uma área com leve perda de representatividade no 
PIB do estado nos últimos anos, de 7,29% em 1999, para 6,7% em 2008. O setor 
agropecuário teve queda significativa de 10 pontos percentuais no VA do estado, de 

71 Torres-Freire et alii, op. cit., 
2011.
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34,2% em 1999 para 24,1% em 2008. Ainda assim a Dorsal Norte é importante, 
sendo a terceira em participação no VA da indústria (7,3%) e dos serviços (6,9%) 
no estado. Suas principais centralidades são Ribeirão Preto e São José do Rio Preto.

A situação social combina um contingente de pessoas que vivem em municí-
pios com boas condições de riqueza e indicadores sociais (45,83% no Grupo 1 do 
IPRS) e um conjunto significativo de pessoas que vivem em municípios com níveis 
de riqueza baixo, mas com bons indicadores sociais (23,31% no Grupo 3 do IPRS).

O Vale do Paraíba concentra 4,8% da população do estado, ou 1,98 milhão de 
pessoas, segundo dados do Censo do IBGE em 2010 (é o terceiro na lista dos com-
partimentos menos populosos). Sua participação no estado se manteve estável nas 
últimas décadas e sua taxa de crescimento populacional entre 2000 e 2010 fica 
acima da média do estado (Tabelas 1 a 3).

O compartimento tem como principais centralidades as cidades de São José dos 
Campos e Guaratinguetá. No que diz respeito à economia, sua participação no PIB 
do estado apresentou queda, passando de 5,2% em 1999 para 4,5% em 2008. No 
entanto, o Vale do Paraíba ainda tem o terceiro maior PIB per capita entre os compar-
timentos.

A indústria chama atenção, com VA de 7,7% do total do estado. E esta é a tercei-
ra região que mais agrega valor à indústria do estado, apesar de estar bem distante 
das que ocupam as duas primeiras posições, o Core Metropolitano e a Dorsal Sul.

Merece destaque ainda o setor agropecuário, cuja proporção de valor agregado 
no total do estado foi de 1,4% em 1999 para 2,1% em 2008 – acrescente-se que 
esse foi o único setor de atividade econômica a crescer em participação no estado, 
em termos de valor agregado, no período analisado. Mas quando a análise é feita 
dentro do compartimento (e não em relação ao estado), notamos que a agricultura 
é praticamente inexpressiva, em termos de geração de valor para a região, quando 
comparada a indústria e serviços (Tabela 4).

Em relação à situação do quadro social do Vale do Paraíba, existe um contraste 
muito grande entre dois grupos de IPRS. Temos a maior parte das pessoas (61,8%) 
vivendo em municípios com elevado nível de riqueza e bons indicadores sociais 
(grupo 1 do IPRS) e, do outro lado, uma concentração também expressiva (11%) da 
população caracterizada como desfavorecida tanto em riqueza como em indicado-
res sociais (grupo 5). 

É notável ainda que as taxas da população atendida por saneamento e esgoto 
estejam ambas abaixo da média do estado, como mostra a Tabela 6.

O índice de urbanização mostra que na Borda Meridional, onde há concentra-
ção de cultivos alimentares de produção familiar, ainda existe um expressivo con-
tingente de população rural, que praticamente desapareceu de compartimentos 
como o Core Metropolitano e o Litoral Paulista.

Este compartimento agrega 6,1% da população do estado (2.513.287 pessoas), 
de acordo com o Censo do IBGE em 2010. Sua participação na população do estado 
cresce ligeiramente durante o período analisado e sua taxa de crescimento popu-
lacional estimada pela Fundação SEADE para década de 2010/2020 é a maior de 
todos os compartimentos.

A principal centralidade deste compartimento é a cidade de Sorocaba. Em rela-
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ção a características econômicas, a Borda Meridional representou 4,2% do PIB do 
estado em 2008 (em 1999, era de 3,9%). Esse crescimento reflete o comportamen-
to setorial das atividades econômicas, especialmente o crescimento da agropecuá-
ria e da indústria. O VA do compartimento em relação ao estado, para a agropecu-
ária, saltou de 11% para 16,5%; para a indústria, foi de 4,3% para 5,1%; e o VA de 
serviços ficou estável (de 3,65% para 3,7%). 

No que diz respeito a indicadores sociais, o compartimento apresenta uma das 
piores situações, com 34,6% das pessoas vivendo em municípios com baixo nível 
de riqueza e indicadores sociais insatisfatórios (grupo 5 do IPRS), e mais 15,2% em 
municípios com situação de baixa riqueza e níveis intermediários de escolaridade 
e/ou longevidade (grupo 4 do IPRS). Podemos notar também que quase todos os 
indicadores sociais expressos na Tabela 6 estão abaixo da média nesse comparti-
mento.

A Borda Setentrional representa 5% da população (2 milhões de pessoas – Cen-
so do IBGE em 2010) e baixa densidade demográfica (60 hab/km2). Sua partici-
pação se mantém estável durante o período analisado e apresenta taxas de cresci-
mento sempre acima da média do estado até a década de 2000/2010, quando cai 
para 0,91%.

Esse compartimento representava, em 2008, 3,07% do PIB paulista, valor pra-
ticamente igual ao observado em 1999 (3,16%). Do ponto de vista setorial, o peso 
na atividade econômica industrial desta área no estado evoluiu relativamente pou-
co, passando de 2,67% para 2,94%, enquanto a agropecuária, cujos principais pro-
dutos são a cana-de-açúcar, pecuária de corte e avicultura, evoluiu pouco, de 12,2% 
para 12,6%. A importância do setor de serviços não se altera (3,3%). Embora conte 
com importantes núcleos industriais, sobretudo em atividades como produção de 
papel e celulose, alimentos, indústria sucroalcooleira e óleos vegetais, calçados e 
artigos de couro, entre outros, o foco produtivo desta área está atrelado a grandes 
processadores de produtos primários e níveis intermediários de modernização tec-
nológica.

E, ao se analisar a área do ponto de vista dos indicadores sociais sintéticos, ve-
rifica-se que a questão econômica é central para o desenvolvimento de uma região 
que já apresenta um nível de integração social relativamente satisfatório: 42,4% da 
população vive em municípios classificados no grupo 3 do IPRS, isto é, municípios 
com nível de riqueza baixo, mas bons indicadores sociais; 21,6% vivem em cida-
des do grupo 4, que tem indicadores de riqueza baixos e níveis intermediários de 
longevidade e escolaridade; e 20,8% em municípios do grupo 1, cujos indicadores 
sociais e de riqueza são elevados.

O compartimento Litoral agrega 5,4% da população do estado (2.214.184 pes-
soas, segundo o Censo do IBGE de 2010). Sua participação vem aumentando no 
total do estado ao longo das décadas e essa taxa de crescimento sempre se manteve 
acima da média – na primeira década deste século ficou em 1,47, a maior taxa entre 
os 9 compartimentos. 

No que se refere à economia, o compartimento é importante área portuária, de 
lazer e turismo e, também, ambiental. Registra uma participação de 5% no PIB do 
estado, tendo um crescimento em relação ao ano de 1999, quando participava com 
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3,9%. Setorialmente, o VA de serviços (4,05%) é o que mais se destaca em termos 
de participação do compartimento no estado. Deve-se chamar a atenção para a 
baixa participação do VA da agropecuária no Litoral (2,67%), abaixo da participação 
do Core Metropolitano e do Vale do Paraíba, o que sugere sérias restrições para o 
desenvolvimento do setor nas encostas da Serra do Mar, fortalecendo assim a im-
portância dos remanescentes florestais desse compartimento.

A partir dos dados do IPRS, é possível observar que seu quadro social apresenta 
uma forte peculiaridade: 83,6% das pessoas vivem em municípios que, embora 
tenham elevados níveis de riqueza, não têm bons indicadores sociais (estão no 
Grupo 2 do IPRS). 

Por fim, vale mencionar que a situação do esgotamento de resíduos urbanos é 
especialmente crítica no Litoral, onde o atendimento é de apenas 56% da popula-
ção. Isso é particularmente crítico considerando a população flutuante desse com-
partimento nos períodos de verão, quando um grande contingente demográfico 
pode estar exposto a vetores de doenças infectocontagiosas e sujeito ao comprome-
timento da balneabilidade das praias, que é o principal atrativo de lazer e turístico 
das áreas costeiras.

O Noroeste está entre os compartimentos menos populosos (apenas o Pontal 
fica atrás), com 3,4% da população (1,38 milhão de pessoas – Censo do IBGE em 
2010). Trata-se de uma região que desde os anos 1970 tem baixas taxas de cres-
cimento demográfico, bem abaixo da média do estado, o que leva a incrementos 
pequenos no número de habitantes.

A principal centralidade do Noroeste é a cidade de Araçatuba, e a densidade 
econômica do compartimento é baixa, com participação de apenas 2% no PIB do 
estado. Seu principal setor de atividade econômica é a agropecuária, cuja participa-
ção no total do estado passou de 11,3% em 1999 para 12,5% em 2008. Mesmo com 
esse crescimento, seu PIB apresentou queda na participação relativa no total do es-
tado, em grande parte por causa das diminuições no setor de serviços (que passou 
de 2,05% para 1,92%) e no setor industrial (que passou de 2,68% para 2,38%). Isso 
mostra a necessidade de políticas capazes de estimular atividades que agreguem 
valor à atividade local e gerem mais riqueza.

Essa ideia se confirma quando observamos os indicadores sintéticos do 
IPRS, os quais dão um quadro social do Noroeste bem diverso do que acontece 
em outras localidades. Neste compartimento, a maior parte das pessoas (63%) 
vivem em municípios com baixos níveis de riqueza, mas com bons indicadores 
sociais, representados pelo grupo 3 do IPRS. Isso fica ainda mais forte ao ob-
servamos que outros 19% estão em municípios do grupo 4 do IPRS, o qual se 
caracteriza por baixo nível de riqueza e indicadores sociais intermediários.

No extremo do estado, temos o Pontal do Paranapanema, com uma ocupação 
rarefeita de 35 hab/km2, típica de áreas rurais, e apenas 2,4% da população do 
estado (982 mil pessoas, segundo o Censo do IBGE em 2010). Sua taxa de cres-
cimento vem caindo desde a década de 1980 e (assim como o Noroeste) chega a 
ser inferior a 1, de apenas 0,5%, o que tende a indicar que este compartimento 
pode estar alimentando correntes migratórias para outras áreas.

No que tange à atividade econômica, este é o menor entre os compartimentos, 
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com proporção de apenas 1,25% do PIB do estado (em 2008), pouco diferente do 
1,38% de 1999. Mesmo o crescimento na participação do setor de agropecuária no 
VA do estado, de 4,5% em 1999 para 6,4%, não foi suficiente para conter a queda 
na participação do PIB. Assim como no Noroeste, houve queda na proporção dos 
VAs do setor de serviços (passando de 1,53% para 1,33%) e da indústria (passando 
de 1,30% para 1,28%) no total do estado. 

Por fim, em relação ao seu quadro social, praticamente metade das pessoas 
vive em municípios com baixo nível de riqueza, mas com bons indicadores sociais 
(49,1% estão em municípios do grupo 3 do IPRS). Já o percentual do grupo 1 do 
IPRS (21,2%), que são pessoas vivendo em municípios com elevados níveis de ri-
queza e bons níveis nos indicadores sociais, contrasta com os 27,3% de pessoas que 
estão em municípios com elevados níveis de riqueza, mas incapazes de converter 
esse resultado em bons indicadores sociais, representados pelo grupo 2 do IPRS.

Potencial de desenvolvimento sustentável: uma análise conjunta dos compartimen-
tos territoriais do ESP
A transição para uma economia de baixo carbono e a adaptação às mudanças cli-
máticas não podem ser vistas como uma restrição ao desenvolvimento, mas sim 
como janelas de oportunidades que se abrem e que vão exigir medidas de políticas 
públicas para orientar os agentes privados a aproveitar as vantagens sistêmicas e 
a diversidade de situações existentes nos distintos compartimentos territoriais do 
ESP.

Embora o estado tenha avançado bastante nas medidas para mitigação e adapta-
ção às mudanças climáticas, existem diferenças marcantes entre os distintos com-
partimentos quanto às vulnerabilidades e potencialidades diante da incerteza em 
relação à profundidade e à extensão das mudanças em curso. Para uma primeira 
avaliação dessas diferenças, optou-se por considerar um conjunto simplificado de 
indicadores que espelhassem: a cobertura vegetal, o consumo de etanol, a emissão 
de gases estufa no setor de energia e transportes, a intensidade de energia elétrica 
no PIB e o consumo de água por habitante.
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cobertura 
vegetal

consumo 
de etanol

emissão de co2 

(t/hab a.a.)

intensidade de energia 
elétrica no pib 
(kw/h por r$1)

consumo 
de água

(% da área do 
comparti-mento)

(% do consumo 
de com-bustíveis) -2009 -2008 (Kl/hab a.a.)

-2009 -2009 -2008

Borda Meridional 24,9 15,22 1,48 1,35 58,29

Borda Setentrional 8,7 19,59 1,47 0,3 65,65

Core Metropolitano 37,1 18,24 1,12 0,54 59,48

Dorsal Norte 8,2 21,22 1,58 0,37 74,46

Dorsal Sul 13,8 20,8 1,56 0,42 69,55

Litoral 75,1 8,44 2,39 0,64 70,81

Noroeste 6,4 18,94 1,69 0,26 70,18

Pontal do Paranapanema 6,5 19,79 1,42 0,77 60,74

Vale do Paraíba 26,9 18,51 1,33 1,05 60,4

Estado de São Paulo 17,5 18,25 1,37 0,52 63,59

TABELA 7  Indicadores de sustentabilidade dos compartimentos territoriais

Fonte: Cobertura Vegetal – Instituto Florestal de São Paulo; Consumo de Etanol e Emissões de CO2 – Anuário estatístico de energéticos por município no estado de São Paulo 
2010; Intensidade de Energia Elétrica do PIB – Fundação SEADE, Informações dos Municípios Paulistas; Consumo de água por habitante – Sistema Nacional de Informações 
de Saneamento (SNIS).

O objetivo desta avaliação é colaborar para opções estratégicas na agenda de 
desenvolvimento regional, considerando as diferenças existentes entre os diversos 
compartimentos territoriais do ESP no que diz respeito às vulnerabilidades e po-
tencialidades para o desenvolvimento sustentável, diferenças essas que podem vir 
a aumentar à medida que se implementem as políticas estaduais de mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas e de redução da participação do carbono em sua 
matriz energética.

No que diz respeito à distribuição dos remanescentes vegetais, observa-se pela 
Figura 3, a seguir, que existem fortes assimetrias entre os diversos compartimen-
tos no que diz respeito a sua participação nas reservas estaduais de biodiversidade 
e na capacidade de sustentação dos mananciais e reservas hídricas locais. É notório 
que o Litoral e a Borda Meridional possuem uma relevância particular no conjunto 
estadual. A  observação da figura 3 mostra que 75% da superfície do Litoral abriga 
diversas formações vegetais, desde a floresta ombrófila até manguezais e vegeta-
ção de restingas. Seguem-se em ordem de importância o Vale do Paraíba e o Core 
Metropolitano, que, apesar da vasta superfície urbanizada, ainda possui mais de 
um terço de seu território coberto com remanescentes vegetais de Mata Atlântica. 
Compartimentos como o Noroeste e o Pontal do Paranapanema foram severamen-
te desflorestados e, em conjunto com a Borda Setentrional e a Dorsal Norte, devem 
ser objeto de medidas de estímulo à recomposição da vegetação, principalmente 
em áreas de preservação permanente.
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A utilização de biocombustíveis, principalmente etanol, é uma alternativa com-
provada para reduzir as emissões de gases estufa, considerando que o próprio cul-
tivo de cana-de-açúcar contribui para sequestrar o carbono da atmosfera. No ESP, 
maior produtor brasileiro de álcool etílico, a presença do combustível na matriz 
energética estadual cresceu expressivamente na última década, conforme a Figura 
4,  a seguir. Nesse contexto, compartimentos onde há produção de etanol, como a 
Dorsal Norte e a Dorsal Sul, apresentam maiores participações do etanol no con-
sumo de combustíveis. Entretanto, o Litoral e a Borda Meridional, devido às con-
dições logísticas, ainda possuem baixos índices de consumo de biocombustíveis, 
o que ajuda a explicar – especialmente no caso do Litoral – as elevadas emissões 
de CO2 per capita que apresenta quando comparado aos demais compartimen-
tos. Políticas públicas de mitigação das mudanças climáticas podem favorecer a 
disseminação de biocombustíveis, buscando equalizar os seus níveis de consumo 
no estado, contribuindo para a redução da emissão e o sequestro dos gases estufa.

FIGURA 3  Participação da área dos remanescentes vegetais em relação à superfície territorial por compartimento

Fonte: Instituto Florestal.
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FIGURA 4  Evolução do consumo de combustíveis por tipo no ESP

A intensidade da energia elétrica no PIB tende a diminuir na maioria das na-
ções industrializadas, considerando-se a eficiência energética e o aumento da parti-
cipação dos serviços na composição do PIB. Esse processo também está ocorrendo 
nos compartimentos territoriais do ESP, conforme pode ser visto na Figura 5, a se-
guir. Mesmo em compartimentos onde a presença de indústrias eletrointensivas, 
como a metalurgia do alumínio, a exemplo da Borda Meridional, e a metalmecâni-
ca e a química, no Vale do Paraíba, observa-se uma tendência declinante da inten-
sidade energética durante praticamente toda a década de 2000, que foi marcada 
em seu início pelo racionamento de eletricidade em função da baixa capacidade 
dos reservatórios das usinas hidrelétricas. Medidas de estímulo à racionalização e 
à eficiência no uso da energia, não apenas a  elétrica, mas também de outras fontes 
– principalmente de origem fóssil –, podem ser disseminadas no estado visando 
reduzir sua dependência energética, principalmente em áreas que ainda estão em 
processo de desenvolvimento, mas que apresentam elevadas perdas, como aparen-
temente é o caso do Pontal do Paranapanema.
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FIGURA 5  Intensidade de energia elétrica no PIBFIGURA 5  Intensidade de energia elétrica no PIB

Fonte: Fundação SEADE, Informações dos Municípios Paulistas.

Por fim, o consumo de água por habitante mostra que os compartimentos que 
apresentam maior crescimento das cidades, como é o caso da Dorsal Norte, do No-
roeste e da Dorsal Sul, apresentam, ao lado do Litoral, os mais elevados indicadores 
de consumo de água tratada por habitante. A questão do abastecimento de água é 
crítica para o desenvolvimento sustentável e tende a se agravar no futuro próximo 
devido ao aumento da demanda urbana e da escassez causadas pelo comprometi-
mento dos mananciais por desmatamento e poluição hídrica. Essa tendência exige 
medidas mais eficazes de expansão da rede de saneamento, com tratamento ade-
quado dos efluentes urbanos e industriais.

Esta breve avaliação dos indicadores de sustentabilidade por compartimento 
aponta para a necessidade de ampliar o escopo da agenda de desenvolvimento re-
gional, que até o presente esteve fortemente orientada para a correção das desi-
gualdades territoriais do crescimento econômico. Na década que se inicia, temas 
até agora negligenciados deverão ter peso crescente e decisivo na sustentabilidade 
do desenvolvimento, tais como biodiversidade, energia e água. A preservação, a 
ampliação e o manejo sustentável dos remanescentes vegetais, o uso racional e 
eficiente das fontes de energia e dos recursos hídricos cada vez mais irão conferir 
o diferencial entre as regiões e não podem ser considerados como neutros diante 
das demandas de maior equidade e qualidade de vida.

4.5. Exercitando o raciocínio espacial: visões de futuro para o estado de São 
Paulo
Com o intuito de mostrar a importância da análise prospectiva para a compreensão 
da dinâmica dos processos territoriais e sua importância para a gestão pública do 
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MAPA 25  A Diagonal Paulista

Fonte: : Elaboração dos autores

desenvolvimento regional, serão elaborados alguns esquemas simples para visua-
lizar tais dinâmicas e facilitar a tomada de decisão quanto ao futuro em cuja cons-
trução pretendemos colaborar.

Com base nos compartimentos definidos anteriormente, foram construídas 3 
visões territoriais de futuro, explorando algumas tendências espaciais focadas nos 
princípios de coesão territorial, policentralidade e sustentabilidade.

4.5.1. A Diagonal Paulista
A distribuição da população e dos aglomerados urbanos no território estadual permi-
te construir um modelo simplificado dos padrões de sua ocupação e das tendências 
principais de seu futuro. Para tanto, basta imaginar uma diagonal que atravesse o 
território paulista de sudoeste para nordeste, conforme pode ser vista no Mapa 25. 
É flagrante que temos duas situações territoriais completamente distintas. De um 
lado, o conjunto formado pelos compartimentos do Core Metropolitano, do Litoral, 
do Vale do Paraíba, da Dorsal Sul e da Borda Meridional, que representam menos da 
metade do território estadual (43%) e concentram cerca de 80% da população e 86% 
do PIB estadual. Há de se considerar também a grande concentração urbana ancora-
da pela Macrometrópole, que diferencia radicalmente essa região da porção ao norte 
da diagonal, que apresenta áreas nodais dispersas e pouco articuladas. 

Pontal do Paranapanema

Noroeste

Dorsal Norte

Dorsal Sul

Vale do Paraíba

Borda Meridional

Borda Setentrional

Core Metropolitano

Litoral

Diagonal Paulista

Tamanho Urbano (> 100 mil hab)

100368 - 272712

272713 - 500000

500001 - 1000000

1000001 - 5000000

5000001 - 11125243

Diagonal

Macrometrópole

Compartimento

0 60 120 180
Quilômetros

�

Pontal do Paranapanema

Noroeste

Dorsal Norte

Dorsal Sul

Vale do Paraíba

Borda Meridional

Borda Setentrional

Core Metropolitano

Litoral

Diagonal Paulista

Tamanho Urbano (> 100 mil hab)

100368 - 272712

272713 - 500000

500001 - 1000000

1000001 - 5000000

5000001 - 11125243

Diagonal

Macrometrópole

Compartimento

0 60 120 180
Quilômetros

�



CONSTRUINDO UMA VISÃO MULTIESCALAR DO TERRITÓRIO PAULISTA 85

Essa distribuição territorial assimétrica permite colocar algumas indagações 
quanto ao futuro do território paulista. A primeira delas é sobre as relações que se 
estabelecem entre estruturas espaciais, ao mesmo tempo tão próximas e tão díspa-
res do ponto de vista territorial. Se são relações de dependência ou complementa-
ridade e como afetam a vida dos seus habitantes. 

Para construir um território policêntrico, com coesão territorial e sustentabili-
dade ambiental, é necessário que se pense nas formas possíveis de se evitar que a 
diagonal  continue a dividir o território paulista em duas partes tão distintas. É ne-
cessário também refletir sobre qual o padrão espacial que se deseja para o futuro: 
baseado na expansão contínua da Macrometrópole ou numa estrutura mais difusa 
e diversificada, com áreas nodais dispersas e articuladas no território estadual.

As medidas de política pública para o desenvolvimento regional devem levar 
em conta essa assimetria territorial, que é uma resultante do padrão de desenvol-
vimento vigente no século XX. As porções “norte” e “sul” definidas pela Diagonal 
Paulista são partes de um mesmo processo espacial, como verso e reverso da mes-
ma moeda, e isso não pode ser ignorado na construção da agenda regional, que 
deve considerar as diferenças entre essas duas porções para construir estratégias 
de desenvolvimento que visem uma maior coesão territorial. 

4.5.2. O arco das cidades médias na borda do Core Metropolitano
Mudanças na mobilidade espacial se manifestam principalmente por meio do 
crescimento e da diversificação da rede de cidades. Os resultados preliminares do 
Censo Demográfico de 2010, recentemente divulgados pelo IBGE, mostram que 
as grandes metrópoles tenderam a estabilizar o seu crescimento, enquanto cida-
des médias passaram a ser as novas áreas nodais para a difusão de mudanças no 
território.

No Mapa 26, a seguir, notamos que as cidades médias paulistas que apresen-
tam fortes taxas de crescimento formam um arco que parte de Ribeirão Preto,	
 na Dorsal Norte, e chega a Itapetininga, na Borda Meridional.

A noção de “efeito de borda” é muito usada em ecologia para expressar as al-
terações na estrutura e na composição fisionômica nas margens do ecossistema. 
No caso em questão, o arco das cidades médias pode ser visto como estímulo ao 
desenvolvimento de cidades desse porte a partir da Dorsal no território da Borda, 
o que traz implicações para as políticas de desenvolvimento regional, já que essas 
áreas nodais, ao se desenvolverem, podem se transformar em vetores de desenvol-
vimento territorial policêntrico.
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MAPA 26  Arco das cidades médias na borda do Core Metropolitano

Fonte: : Elaboração dos autores

A expansão das cidades médias representa uma nova tendência demográfica 
que desloca o centro das atenções das grandes aglomerações e abre novos desafios 
para as políticas de desenvolvimento regional. Novos valores de vida urbana estão 
sendo construídos e novas demandas por serviços coletivos estão se apresentando 
em cidades que podem planejar seu crescimento de modo a valorizar a sustentabi-
lidade ambiental e a qualidade de vida.

A possibilidade de favorecer a emergência de uma estrutura urbana policêntrica a 
partir da dinâmica territorial espontânea deve ser considerada como uma alternativa 
para favorecer a coesão territorial no interior paulista, considerando o “efeito de borda” 
que apresentam diante da concentração espacial na Macrometrópole e na Dorsal Sul.

4.5.3. O cinturão litorâneo
A Macrometrópole paulista se estende do litoral de Santos até o Planalto Atlântico 
ao norte de Campinas. Essa grande mancha urbana é atravessada por um extenso 
corredor de florestas de encostas que ocupa boa parte do território do compartimento 
Litoral.

O litoral não é apenas a mais importante reserva florestal do estado. É também 
um mosaico de mangues, restingas e áreas inundáveis onde vivem as populações 
caiçaras, que dependem diretamente de sua capacidade de suporte para manter-se 
como grupos sociais coesos.

Pontal do Paranapanema

Noroeste

Dorsal Norte

Dorsal Sul

Vale do Paraíba

Borda Meridional

Borda Setentrional

Core Metropolitano

Litoral

Cidades médias

Ribeirão Preto

São Carlos

Araraquara

Jaœ

Botucatu

Itapetininga

Tamanho Urbano
 (> 100 mil hab)

100368 - 272712

272713 - 500000

500001 - 1000000

1000001 - 5000000

5000001 - 11125243

Taxa de Crescimento (% a/a)

0,09 - 0,37

0,38 - 1,09

1,10 - 1,57

1,58 - 2,34

2,35 - 3,82

Cidades médias

Macrometrópole

Compartimento 0 60 120 180
Quilômetros

�

Pontal do Paranapanema

Noroeste

Dorsal Norte

Dorsal Sul

Vale do Paraíba

Borda Meridional

Borda Setentrional

Core Metropolitano

Litoral

Cidades médias

Ribeirão Preto

São Carlos

Araraquara

Jaœ

Botucatu

Itapetininga

Tamanho Urbano
 (> 100 mil hab)

100368 - 272712

272713 - 500000

500001 - 1000000

1000001 - 5000000

5000001 - 11125243

Taxa de Crescimento (% a/a)

0,09 - 0,37

0,38 - 1,09

1,10 - 1,57

1,58 - 2,34

2,35 - 3,82

Cidades médias

Macrometrópole

Compartimento 0 60 120 180
Quilômetros

�



CONSTRUINDO UMA VISÃO MULTIESCALAR DO TERRITÓRIO PAULISTA 87

MAPA 27  O cinturão litorâneo

Fonte: Elaboração dos autores

As mudanças climáticas globais em curso no século XXI tenderão a incidir de 
modo particularmente crítico neste compartimento, com a elevação do nível do 
mar e a ocorrência de eventos meteorológicos extremos de efeitos ainda difíceis de 
prever em sua profundidade e extensão.

Uma política territorial que vise preservar e ampliar os remanescentes flores-
tais de Mata Atlântica é fundamental para a manutenção da biodiversidade, a es-
tabilização das encostas e a recarga dos mananciais. Da mesma maneira, os man-
guezais da zona costeira têm um papel fundamental na defesa do litoral diante 
das elevações do nível do mar e na manutenção da produtividade primária dos 
estuários costeiros, fonte de alimentos e trabalho para as populações caiçaras. Do 
ponto de vista global, a manutenção do cinturão litorâneo é um desafio para a sus-
tentabilidade futura da Macrometrópole paulista. 

A valorização da sustentabilidade ambiental deverá considerar os remanescen-
tes florestais como patrimônio fundamental da sociedade paulista, com implica-
ções para todos os compartimentos territoriais do estado. Mecanismos tributários 
compensatórios e estímulos financeiros devem ser considerados, seja para garantir 
a preservação do Corredor de Biodiversidade que atravessa a Borda Meridional, o 
Litoral, o Core Metropolitano e o Vale do Paraíba; seja para promover a regeneração 
das áreas de preservação ambiental em compartimentos fortemente impactados 
pelo desflorestamento, como o Pontal do Paranapanema e o Noroeste.
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O foco no território como elemento central na formulação e na gestão de políticas 
públicas e ações governamentais não é, em si, uma novidade na agenda de de-
senvolvimento. O reconhecimento do território nesse debate já existe em outros 
países, e a bibliografia internacional sobre o tema é bastante profícua. Segundo 
Saraceno72, países como Portugal, Espanha, Grécia, Alemanha, Suíça e Áustria, por 
exemplo, não possuem políticas setoriais autônomas na sua tradição administra-
tiva, mas sim políticas regionais, no âmbito das quais ações relacionadas a trans-
porte, energia, habitação, emprego, meio ambiente, pesquisa e desenvolvimento, 
entre outras, interagem em territórios previamente definidos.

Os benefícios da substituição do enfoque setorial pelo regional na Europa são 
mais evidentes nas políticas de desenvolvimento das áreas rurais, já que ali o fra-
casso das políticas isoladas refletia especialmente a impossibilidade de promover o 
desenvolvimento econômico sem considerar a complexidade cultural, econômica 
e demográfica do espaço. A partir dessa percepção, políticas de fomento para essas 
áreas, que outrora eram focadas num único setor, como o de “promoção da agricul-
tura”, foram substituídas por programas e ações articulados em um contexto mais 
amplo e territorialmente focado de “desenvolvimento rural”.

De forma geral, em países que não dispõem dessa tradição, o planejamento 
territorial integrado é um desafio de enormes proporções, seja pelas dificuldades 
de reestruturar as complexas relações técnico-operacionais de políticas setoriais 
com suas unidades administrativas, seja pela dificuldade em lidar com a inércia e 
a rigidez das macrodivisões político-administrativas. Como argumenta Oliveira73, 
certos modelos de gestão das políticas voltadas para o território, em alguns desses 
contextos, tendem a ser pouco eficientes, quando não se transformam, eles pró-
prios, em barreiras para o desenvolvimento.

A formulação de instrumentos de política territorial que desatem os nós da 
ação do Estado é, em nosso contexto, um campo fértil para inovações. Neste tra-
balho, não se trata de propor uma “nova regionalização” do estado que pretenda 
unificar as unidades administrativas das políticas setoriais – como se argumentou, 
tal tarefa não significaria apenas ajustes “técnicos”; e ignorar os arranjos sociais já 
existentes dentro do estado, bem como os externos que lhe são subjacentes, pode-
ria desorganizar o funcionamento dessas políticas sem necessariamente implicar 
ganhos posteriores.

De outro lado, orientar as políticas territoriais apenas dentro das macroáreas de 
planejamento existentes, como as Regiões Administrativas e Regiões de Governo, 
pode ter efeitos também pouco eficientes sobre uma nova agenda de políticas pú-
blicas voltadas para o desenvolvimento social e econômico. Isso porque, como se 
buscou mostrar, os marcos normativos que instituem a divisão macrorregional do 
ESP, herdados do século passado, estão relativamente distantes dos novos cenários 
sociais e econômicos do início do século XXI. São oriundos de tentativas de cons-
trução de políticas cujo contexto de origem não existe mais e que, portanto, estão 
dissociados das forças demográficas, econômicas e sociais que agem no território 
paulista atualmente.

72 SARACENO, Eliana. 
“Urban-rural linkages, internal 
diversification and external 
integration: an European expe-
rience”. Seminário Internacio-
nal: Interrelación Rural-Urbana 
y Desarrollo Decentralizado. 
FAO/ONU, Taxco, México. 
1997.

73 OLIVEIRA, Rodolfo Osório 
de. “Desenvolvimento, política 
agrícola e política rural: do 
setorial ao regional”. Informa-
ções Econômicas, SP, v. 32, n. 
12, dez. 2002.
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Os esquemas de compartimentação aqui apresentados resultam, então, de 
uma tentativa de construir instrumentos de política territorial voltados para uma 
perspectiva de futuro a partir das tendências que se apresentam na década de 
2000. Eles não devem ser entendidos como uma “síntese regional” a partir das 
divisões territoriais existentes nem como construções típicas baseadas nas pre-
missas do pensamento da geografia tradicional – ainda que sua definição possa se 
apoiar em parte do repertório de técnicas de regionalização clássicas. Tal compar-
timentação também não se fundamenta nos aspectos institucionais e normativos 
de regionalização hoje existentes, já que se considera que seus limites podem ser 
rediscutidos visando conferir maior flexibilidade aos programas de governo, com 
a possibilidade de reenquadrar territorialmente as ações sempre que houver rea-
valiação de objetivos de políticas públicas ou das tendências de futuro. 

Além disso, o exercício de compartimentação aqui proposto se apresenta como 
uma lógica de consenso que não suprime as diferentes lógicas das políticas seto-
riais e seus respectivos arranjos territoriais. Como esquema mais amplo, poderia 
servir de base para a coordenação macrorregional das políticas públicas visando 
a integração de programas, ações, objetivos, metas e indicadores em torno de 
programas estratégicos.  

O desenvolvimento dessas políticas teria como resultado uma maior racio-
nalidade do próprio investimento do Estado, ao dar visibilidade às ações com-
plementares das políticas setoriais no âmbito de cada território. O planejamento 
territorial pode orientar os investimentos nos Planos Plurianuais (PPAs), como 
ainda apontar critérios de elegibilidade para empresas ou agências públicas de 
financiamento, eliminando redundâncias resultantes da sobreposição de ações e 
programas e fazendo com que os projetos estratégicos definidos pelas políticas re-
gionais tenham a contribuição dos orçamentos setoriais, de forma não conflitiva.

Nesse sentido, a estrutura de compartimentação proposta poderia servir como 
um marco referencial para a ação pública, um marco fundamentado nos 3 princí-
pios básicos apontados como importantes para a construção da agenda de desen-
volvimento do ESP: a coesão territorial, a policentralidade e a sustentabilidade.

A definição dos indicadores para análises prospectivas e representação carto-
gráfica permitiu uma avaliação no nível de cada unidade territorial definida no es-
tudo. O estado foi compartimentado em áreas nas quais se integram processos de 
ordem histórica, geográfica, demográfica, econômica e social, bem como a base 
físico-territorial quando essa se mostra fator de identidade crucial para determi-
nados objetivos de planificação.

A leitura do território paulista elaborada aqui está relativamente pouco 
embasada nos critérios de regionalização tradicionais e largamente utilizados 
nos estudos do gênero.  Dentro de uma perspectiva que se poderia chamar de 
um tanto “heterodoxa”, uma junção de critérios permitiu que o território fosse 
compartimentado segundo uma perspectiva que ora privilegiou elementos de 
interação funcional entre centros urbanos dentro da rede urbana paulista, em 
conjunção com os vetores de crescimento econômico e demográfico; ora obser-
vou as conformações físico-territoriais, mesmo que essas recortassem várias 
centralidades.



CONSIDERAÇÕES FINAIS  91

No primeiro caso, o Complexo Metropolitano e a Dorsal Paulista (norte e sul) 
mostram como forças polarizadoras de 3 áreas metropolitanas – sendo uma delas 
de classe mundial – são capazes de capitalizar a maior parte da riqueza gerada no 
território estadual, a partir da renda gerada pelo setor de serviços, pela indústria 
e pela agrocopecuária. Seguindo as tendências históricas do desenvolvimento do 
estado, essas áreas mostram um aprofundamento dos seus domínios em direção 
ao norte, o que reconfigura a chamada RA de São José do Rio Preto, que passa a 
compartilhar tanto as características produtivas e demográficas da chamada Diago-
nal Norte, quanto as do compartimento Noroeste (área nucleada pela centralidade 
do município de Araçatuba).

De outro lado, o desenho do compartimento Litoral é orientado a partir de ques-
tões críticas ligadas à sustentabilidade ambiental, em função (i) do aporte de ser-
viços ambientais que essa área propicia em termos de biodiversidade e recursos 
hídricos e (ii) dos impactos urbanos geograficamente localizados da exploração do 
pré-sal, em perspectiva de curto e médio prazo.

Do ponto de vista da implementação das políticas estratégicas territoriais, o 
exercício de compartimentação pressupõe, em vez de demandar, esquemas norma-
tivos, inclusive leis e decretos constitucionais. Todavia, é fundamental a constru-
ção de arranjos de governança voltados para a coordenação, por meio de instâncias 
de planejamento que tenham legitimidade para promover diálogo entre os atores 
interfederativos e intersetoriais. Esse não é um processo desprovido de percalços, 
como mostram experiências nacionais e internacionais, e deve ser conduzido por 
agências regionais, secretarias de estado ou conselhos de desenvolvimento que tra-
balhem para evitar disputas federativas e setoriais que resultem em “jogos de soma 
zero” –  que são bastante comuns quando se observa, por exemplo, a complicada 
interação entre instâncias formuladoras de políticas de meio ambiente e de criação 
de infraestrutura e desenvolvimento econômico,  ou, no mesmo sentido, disputas 
entre estados e municípios em torno da chamada “guerra fiscal”.

O estudo apresenta, portanto, uma forma diferente de olhar o território pau-
lista, baseada em uma análise multiescalar, e busca, assim, subsidiar com novas 
informações o planejamento territorial do ESP.
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ANEXO 1 EXERCÍCIOS PARA UMA COMPARTIMENTAÇÃO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

Considerando os três eixos de análise: coesão territorial, policentralidade e sus-
tentabilidade, foi realizada uma seleção de informações que foram mapeadas e 
interpretadas no item anterior, identificando padrões de distribuição territorial das 
dimensões econômica, social e demográfica que serviram como base para o exer-
cício de compartimentação do ESP. Em busca de aprimorar a análise, construímos 
alguns mapas utilizando modelos geoestatísticos e outros cartogramas para iden-
tificar os elementos constitutivos do território, a saber, os eixos, redes, corredores 
e áreas. 

A primeira técnica de representação cartográfica apresentada procura definir a 
influência dos lugares centrais, para diferentes níveis de hierarquia urbana, segun-
do o modelo de gravitação probabilística de Huff74. Esse modelo procura explicar a 
atração de um ponto no espaço relacionando a soma de todas as atrações medidas 
em todo o território analisado. O método possibilita medir a influência teórica dos 
lugares, que se baseia na massa, na distância e no expoente de distância. 

Foram elaborados dois mapas utilizando essa técnica: o primeiro com a popu-
lação (Mapa A1), representando a massa, e o outro com o PIB de cada município 
(Mapa A2). Para definir os níveis hierárquicos, utilizamos a classificação da pesqui-
sa Regiões de Influência das Cidades do IBGE (REGIC, 2008).

74 HUFF, D.L.  “The delineation 
of a national system of plan-
ning regions on urban spheres 
of influence”. Regional Studies, 
Vol. 7, pp. 323-329, 1973.
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MAPA A1  Modelo gravitacional. População, 2007

Fonte: Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia – IBGE. 
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MAPA A2  Modelo gravitacional PIB, 2007

Fonte: Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia – IBGE. 
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Como podemos observar, a influência regida pela cidade de São Paulo não é 
delimitada pelo modelo geoestatístico, ou seja, essa influência alcança todo o esta-
do, enquanto as demais centralidades estão delimitadas. A diferença fundamental 
entre os dois mapas consiste em identificar que, pelos parâmetros do modelo, a 
economia da cidade tem maior relevância do que o peso da população. Em ambos 
os mapas é possível identificar que as centralidades, principalmente no interior do 
estado, em função de sua posição formal de eixos (que, como vimos, está relacio-
nado com as principais rodovias), é a principal infraestrutura para circulação de 
pessoas e mercadorias. 

A segunda técnica utiliza o método de Análise Territorial Multiescalar (ATM), 
que leva em conta, para cada unidade espacial de base, 3 tipos de desvios:

Um desvio em relação ao conjunto de dados (dito “macro” no Philcarto75);
Um desvio em relação à região cuja unidade espacial faz parte (dito “meso” no 

Philcarto);
Um desvio em relação aos vizinhos (dito “micro” no Philcarto).
Utilizamos como parâmetro para “meso” a Divisão Administrativa do ESP. 
A ATM leva em consideração a agregação e a desagregação dos elementos cons-

titutivos dos territórios nos níveis local, regional e nacional (seja qual for a ter-
minologia utilizada). O método foi proposto pelos franceses Claude Grasland e 
Liliane Lizzi76.

O Mapa A3 considera o PIB (como numerador) e a população (como denomi-
nador) para o ano de 2007. E, para que possamos analisar os 3 níveis em um só 
mapa, realizamos uma Classificação Ascendente Hierárquica (CAH). Essa técnica 
cria uma espécie de tipologia, que apresentamos no Mapa A4  com quatro classes. 

75 Philcarto é um software livre 
que foi utilizado para realizar 
alguns mapas aqui apresen-
tados.

76 GRASLAND, C., LIZZI, 
L. Multi-escalar territorial 
analysis. Paris: Universidade 
Paris 7, 2004. Ver: http://www.
ums-riate.com/documents/
MTA_4th%20version-livret2.
pdf
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MAPA A3  Análise Territorial Multi-escalar. PIB e população, 2007

Fonte: Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia – IBGE. 
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O Mapa A3 é composto por um mapa para cada dimensão (macro, meso e 
micro). O primeiro dos mapas, que apresenta a dimensão macro, sugere alguns 
padrões territoriais claros, como a parte norte da Serra do Mar e o Vale do Ribei-
ra, assim como um grupo de municípios envolvendo São Paulo e Campinas. Já 
nos mapas seguintes (das dimensões meso e micro), o indicador se distribui de 
maneira dispersa, muito em função da natureza do dado utilizado. Isso valida a 
realização de uma CAH que tenderá a suavizar os dados agrupando os municípios 
em uma tipologia.
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MAPA A4  Classificação ascendente hierárquica da Análise Territórial Multi-escalar. PIB e população, 2007

Fonte: Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia – IBGE. 
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A classificação gerada pelos exercícios de CAH e ATM resultou em 4 agrupa-
mentos. O primeiro, de cor vermelha, tem desvio de 0,5 na ATM macro e quase 
-1 de desvio na ATM meso, o que representa que a relação de dados, isto é, PIB e 
população, é preponderante em seu agrupamento uma vez associada ao valor ne-
gativo para ATM meso que representa a relação dos valores com a RA. O segundo 
grupo, de cor azul, somente tem valor positivo no desvio para ATM micro, que 
representa grupos muito similares com baixa representatividade dos dados utiliza-
dos. O terceiro grupo, de cor verde, tem dois desvios positivos na ATM macro, re-
presentando assim um conjunto de municípios onde a relação de PIB e população 
é altamente representativa. Já o quarto e último grupo, de cor amarela, tem desvio 
positivo para ATM meso e negativo para ATM micro, o que o torna pouco contíguo 
espacialmente, uma vez que relaciona os valores a uma área maior – aqui utiliza-
mos a RA – e ao mesmo tempo com pouca relação com os vizinhos. 

Alcançamos com o resultado da CAH a identificação de alguns padrões terri-
toriais bem definidos. Existe similaridade entre os grupos das classes de cor ver-
melha e verde, que abrange o Vale do Paraíba, as 3 regiões metropolitanas e sobe 
até Ribeirão Preto formando um contínuo espacial. Podemos citar outras 2 áreas, 
o norte da Serra do Mar e a região do Vale do Ribeira, constituídos pela fraca rele-
vância em termos de PIB e população.
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